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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TI-
POS E GÊNEROS TEXTUAIS: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO, 
DISSERTAÇÃO, PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, 
ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE DIVUL-

GAÇÃO CIENTÍFICA, BULA, CHARGE, TIRINHA, OFÍCIO, 
CARTA. ESTRUTURA TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTI-

CA, PARÁGRAFO, PERÍODO, ORAÇÃO, ENUNCIADO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.
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ÉTICA E CIDADANIA

Ética e Cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É impossível 

não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso em mui-
tos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal.

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás.
As mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar apenas 

há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 
Chamamos isso de ampliação da cidadania (MARTINS, 2008).
Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que nem 

sempre se realizam como direitos reais. A cidadania nem sempre é 
uma realidade efetiva e nem sempre é para todos. A efetivação da 
cidadania e a consciência coletiva dessa condição são indicadores 
do desenvolvimento moral e ético de uma sociedade.

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios fun-
damentais e direitos definidos nas Constituições. O desafio ético 
para uma nação é o de universalizar os direitos reais, permitido a 
todos cidadania plena, cotidiana e ativa.

É preciso fundar a responsabilidade individual numa ética cons-
truída e instituída tendo em mira o bem comum, visando à forma-
ção do sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre éti-
ca e cidadania, na qual possa prevalecer muito mais uma ética de 
princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade individual 
deverá ser portadora de princípios e não de interesses particulares.

Componentes Éticos e Cidadania
A tendência da maioria é pensar que o funcionamento da cida-

dania depende dos outros: prefeitos, vereadores, deputados, en-
fim, do governo. Uma pessoa exemplar comporta-se como se tudo 
dependesse do seu procedimento pessoal e não do próximo.

Por outro lado, é preciso admitir que nenhum país é subdesen-
volvido por acaso, devido a uma série de coincidências nefastas que 
acabaram prejudicando a nação ao longo do tempo, sem culpa de 
ninguém. A miséria é fruto da omissão e do descaso sistemáticos, 
da cobiça e da ganância de alguns, durante séculos.

A recuperação do tempo perdido exige uma mudança radical, a 
partir da consideração dos seguintes itens:

Impostos
O primeiro dever do cidadão responsável é colaborar finan-

ceiramente no custeio das despesas comuns, como por exemplo: 
pagar o Imposto Territorial Urbano, a Seguridade Social e todos os 
tributos embutidos em serviços e alimentos. Pedir a nota fiscal ao 
efetuar qualquer compra. Infelizmente, nem sempre os governan-
tes se comportam de modo isento na hora de estabelecer a carga 
tributária ou o emprego dos recursos arrecadados. Alguns tributos, 
criados com determinado fim, mudam de destinação ao longo dos 
anos; outros, temporários na sua implantação, eternizam-se inex-
plicavelmente; certos impostos incidem sobre outros, punindo des-
necessariamente a população. 

Por tudo isso, um cidadão responsável: mantém-se sempre vi-
gilante; fiscaliza o poder executivo diretamente ou por intermédio 
do seu representante na Câmara, Assembleia ou Congresso; nega o 
voto aos políticos ineficientes ou corruptos, nas eleições.

Solidariedade
As organizações empregam grande parte dos tributos recolhi-

dos para minimizar problemas sociais, os quais, por sua vez, não são 
tão graves quanto os dos povos subdesenvolvidos. Em países emer-
gentes, como o Brasil, o Estado deve atender a tantas necessidades 
e os problemas são tão numerosos que sempre ficam enormes la-
cunas por preencher. Cabe aos cidadãos esclarecidos desdobrar-se 
para ajudar os marginalizados do sistema.

Além dos tributos obrigatórios, tais organizações como ONGs, 
hospitais, instituições civis e religiosas, orfanatos, escolas especiais, 
creches, movimentos ou associações de pessoas portadoras de de-
ficiência tentam diversas fórmulas para canalizar ajuda.

Elas não só ajudam, mas fiscalizam as despesas, controlam con-
tas e decidem, na medida do possível, sobre aplicações de recursos 
arrecadados.

Meio Ambiente
Encontramos enormes problemas em nossa sociedade que de-

vem ser resolvidos, porém o homem nunca viveu tanto, nem teve 
tanta saúde como agora.

O principal problema do meio ambiente é que a população da 
Terra aumenta, mas os recursos naturais continuam os mesmos, 
com a ressalva de que, cada vez, produzimos mais alimentos.

Em contrapartida, também consumimos mais, gerando enor-
mes quantidades de detritos que se voltam contra nós.

Como seres humanos responsáveis, é necessário difundir o há-
bito de poupar água, energia, reciclar o lixo, usar fontes alternativas 
de energia e controlar a natalidade.

Transportes
O automóvel, por seu avanço tecnológico, impulsionou o de-

senvolvimento da indústria automobilística e outros setores ligados 
direta ou indiretamente a ela. As grandes cidades renderam- se aos 
carros, gerando o transporte individual e, com isso, reformaram-se 
as ruas, criaram-se avenidas, tudo em função da sua circulação com 
maior rapidez.

O pedestre foi esquecido e também o ciclista. O transporte pú-
blico passou a um segundo plano. Resultado: o mundo ficou refém 
do automóvel.

Em um engarrafamento qualquer, os motoristas percebem que 
estão parados, a maioria deles a sós, espremidos entre quatro latas, 
querendo ir todos ao mesmo lugar, mas sem sucesso.

Além de inviabilizar ou complicar os deslocamentos, o trânsi-
to rodado enerva as pessoas, produz inúmeros acidentes, polui o 
ambiente e empobrece muitos usuários, que perdem grandes so-
mas de dinheiro cada vez que decidem trocar de carro tudo isso 
em nome do prestígio, da privacidade e de um ilusório conforto 
individual.

O homem esclarecido prefere o transporte público, só se senta 
ao volante sóbrio, partilha sua condução com amigos, conhecidos 
ou colegas de trabalho.

Segurança
No mundo em que vivemos, ninguém está livre de assaltos. Pe-

destres, usuários de transportes coletivos e proprietários de veícu-
los correm perigos semelhantes. Os ladrões são, via de regra, inteli-
gentes e preguiçosos. Alguns escolhem suas vítimas pacientemente 
após um período de observação. Alguns são mais rápidos e agem 
intuitivamente. Mulheres e pessoas idosas correm mais riscos. A 
pessoa circunspecta (que denota seriedade) toma distância de pes-
soas envolvidas com drogas, veste-se de modo discreto, evita luga-
res isolados, estacionamentos vazios ou terre- nos baldios. Antes de 
estacionar ou parar, dá uma olhada em volta do carro.

Saúde Pública
O zelo pela saúde individual tem sua dimensão social, pois, 

cada vez que um cidadão adoece, a sociedade como um todo fica 
prejudicada.

O cidadão ético evita que a água se acumule em qualquer tipo 
de recipiente, para combater doenças parasitárias, dá passagem 
imediata a veículos de emergência (ambulância, polícia, bombei-
ros), dentre outras atitudes. 
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Serviços Públicos
Delegacias, hospitais, escolas públicas e telefones sofrem ter-

ríveis desgastes nas mãos da população. Paredes, objetos e móveis 
são arranhados, riscados, pichados, quando não arrancados do seu 
devido lugar, como é o caso do telefone público.

Um cidadão que se preza usa com cuidado os bens comuns; co-
labora com as escolas públicas; ao sair com o animal de estimação 
para passear, limpa os detritos e excrementos deixados por este no 
percorrer do passeio.

Texto adaptado de: http://ftp.comprasnet.se.gov.br/ sead/ licitacoes/
Pregoes2011/PE091/Anexos/servi%E7o_publico_modulo_ I/Aposti-

la%20Etica%20no%20Servi%E7o%20 P%FAblico/Etica%20e%20Cidada-
nia%20no%20Setor%20 P%FAblico.pdf

Ética e democracia: exercício da cidadania

ÉTICA E DEMOCRACIA
O Brasil ainda caminha a passos lentos no que diz respeito à 

ética, principalmente no cenário político que se revela a cada dia, 
porém é inegável o fato de que realmente a moralidade tem avan-
çado.

Vários fatores contribuíram para a formação desse quadro caó-
tico. Entre eles os principais são os golpes de estados – Golpe de 
1930 e Golpe de 1964.

Durante o período em que o país viveu uma ditadura militar e 
a democracia foi colocada de lado, tivemos a suspensão do ensino 
de filosofia e, consequentemente, de ética, nas escolas e universi-
dades. Aliados a isso tivemos os direitos políticos do cidadão sus-
pensos, a liberdade de expressão caçada e o medo da repressão.

Como consequência dessa série de medidas arbitrárias e auto-
ritárias, nossos valores morais e sociais foram se perdendo, levando 
a sociedade a uma “apatia” social, mantendo, assim, os valores que 
o Estado queria impor ao povo.

Nos dias atuais estamos presenciando uma “nova era” em nos-
so país no que tange à aplicabilidade das leis e da ética no poder: 
os crimes de corrupção e de desvio de dinheiro estão sendo mais 
investigados e a polícia tem trabalhado com mais liberdade de atua-
ção em prol da moralidade e do interesse público, o que tem levado 
os agentes públicos a refletir mais sobre seus atos antes de come-
tê-los.

Essa nova fase se deve principalmente à democracia implanta-
da como regime político com a Constituição de 1988.

Etimologicamente, o termo democracia vem do grego de-
mokratía, em que demo significa povo e kratía, poder. Logo, a defi-
nição de democracia é “poder do povo”.

A democracia confere ao povo o poder de influenciar na ad-
ministração do Estado. Por meio do voto, o povo é que determina 
quem vai ocupar os cargos de direção do Estado. Logo, insere-se 
nesse contexto a responsabilidade tanto do povo, que escolhe seus 
dirigentes, quanto dos escolhidos, que deverão prestar contas de 
seus atos no poder.

A ética tem papel fundamental em todo esse processo, regula-
mentando e exigindo dos governantes o comportamento adequado 
à função pública que lhe foi confiada por meio do voto, e conferindo 
ao povo as noções e os valores necessários para o exercício de seus 
deveres e cobrança dos seus direitos.

E por meio dos valores éticos e morais – determinados pela 
sociedade – que podemos perceber se os atos cometidos pelos 
ocupantes de cargos públicos estão visando ao bem comum ou ao 
interesse público.

EXERCÍCIO DA CIDADANIA
Todo cidadão tem direito a exercer a cidadania, isto é, seus di-

reitos de cidadão; direitos esses que são garantidos constitucional-
mente nos princípios fundamentais.

Exercer os direitos de cidadão, na verdade, está vinculado a 
exercer também os deveres de cidadão. Por exemplo, uma pessoa 
que deixa de votar não pode cobrar nada do governante que está 
no poder, afinal ela se omitiu do dever de participar do processo de 
escolha dessa pessoa, e com essa atitude abriu mão também dos 
seus direitos.

Direitos e deveres andam juntos no que tange ao exercício da 
cidadania. Não se pode conceber um direito sem que antes este 
seja precedido de um dever a ser cumprido; é uma via de mão du-
pla, seus direitos aumentam na mesma proporção de seus deveres 
perante a sociedade.

Constitucionalmente, os direitos garantidos, tanto individuais 
quanto coletivos, sociais ou políticos, são precedidos de responsa-
bilidades que o cidadão deve ter perante a sociedade. Por exemplo, 
a Constituição garante o direito à propriedade privada, mas exige-se 
que o proprietário seja responsável pelos tributos que o exercício 
desse direito gera, como o pagamento do IPTU.

Exercer a cidadania por consequência é também ser probo, agir 
com ética assumindo a responsabilidade que advém de seus deve-
res enquanto cidadão inserido no convívio social.

FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo;
 b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filoso-

far é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será 
focado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.



ÉTICA E FILOSOFIA

3

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de 
saberes, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser hu-
mano pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-
-se: a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; b) conhecimento 
lógico ou intelectual, que se obtém pelo raciocínio, no sentido de 
que a combinação dos dados permite analisar, comparar, articular 
e unir, gerando conceitos, definições e leis indispensáveis ao enten-
dimento da realidade (predominantemente, é este o tipo de conhe-
cimento buscado pelos filósofos, embora alguns tenham se valido 
do conhecimento empírico); c) conhecimento de fé, que se dá pela 
crença3. Descartes e filósofos como Galileu Galilei colocaram em 
dúvida as verdades absolutas de cada uma destas espécies de co-
nhecimento. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade 
dos conhecimentos, o que somente seria possível pela correção do 
raciocínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um 
juízo positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: a) indutivo, que parte de 
casos particulares para concluir uma verdade geral ou universal (ex: 
ferro, ouro, cobre e prata conduzem eletricidade, logo, metais con-
duzem eletricidade), muito utilizado nas ciências experimentais; b) 
dedutivo, que parte de uma lei universal considerada válida para 
um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse conjunto 
(ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates é mortal). 
A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade contida 
nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (denominadas 
falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.

Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 

mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).

Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal8.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o que 
ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima “só sei 
que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem a razão, 
logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência humana 
guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corretamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel 
diversos de seus pensamentos, mas também elaborou suas pró-
prias ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imu-
tável, tanto na natureza quando na moral humana. No mundo mate-
rial, defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas 
coisas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo dos 
sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. Nele estão 
as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e imutáveis, que 
encontramos na natureza. Esta notável concepção é chamada por nós 
de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto moral, Platão defendeu a 
imortalidade da alma, que seria a morada da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-
do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).
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Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 
ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pen-
sador deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma 
Teológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianis-
ta e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtu-
des morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a 
ação racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a razão 
filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, abre-
-se as portas para um novo processo de interpretação da teologia 
cristã14. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 

a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não es-
tamos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimen-
to leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta 
crítica da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do 
Iluminismo”15. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um 
destes movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de 
estudo, devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e 
unânime de aspectos determinados, mas sim um complexo de dis-
cussões que se propagam no curso da história, adquirindo novas 
perspectivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais 
da existência humana: como deve ser visto o espaço em que o ho-
mem vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do 
homem deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem 
é; qual o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem 
viva adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias pos-
tas nos debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções 
únicas ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer res-
postas: é promover discussões. Questionar, assim, é mais importan-
te do que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).16
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDU-
CAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNA-
CIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGU-
RANÇA E ECOLOGIA, SUAS INTER-RELAÇÕES E SUAS 

VINCULAÇÕES HISTÓRICAS 

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a vera-
cidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: Área do Concurseiro www.editorasolucao.com.br/ma-
teriais

Bons estudos!
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PERÍODO COLONIAL. OS BANDEIRANTES: ESCRAVIDÃO 
INDÍGENA E EXPLORAÇÃO DO OURO. A FUNDAÇÃO DE 
CUIABÁ: TENSÕES POLÍTICAS ENTRE OS FUNDADORES 
E A ADMINISTRAÇÃO COLONIAL. A ESCRAVIDÃO NE-

GRA EM MATO GROSSO. OS TRATADOS DE FRONTEIRA 
ENTRE PORTUGAL E ESPANHA

HISTÓRIA
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território es-

panhol. As primeiras excursões feitas no território de Mato Grosso 
datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolí-
via, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente 
portugueses e espanhóis são atraídos à região graças aos rumores 
de que havia muita riqueza naquelas terras ainda não exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis que construíram 
missões entre os rios Paraná e Paraguai.

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado pára de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Regên-
cias ( 1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governantes 
e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos ( 7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 
República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras matogrossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: a) o início da invasão de 
Mato Grosso pelas tropas paraguaias, pelas vias fluvial e terrestre; 
b) a heróica defesa do Forte de Coimbra.; c) o sacrifício de Antônio 
João Ribeiro e seus comandados no posto militar de Dourados. d) a 
evacuação de Corumbá; e) os preparativos para a defesa de Cuiabá 
e a ação do Barão de Melgaço; f) a expulsão dos inimigos do sul de 
Mato Grosso e a retirada da Laguna; g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob 
o comando do Coronel Vicente Barrios, que encontrou a heróica 
resistência de Coimbra ocupado por uma guarnição de apenas 115 
homens, sob o comando do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque 
Portocarrero. Pela via terrestre vieram 2.500 homens sob o coman-
do do Cel. Isidoro Rasquin, que no posto militar de Dourados en-
controu a bravura do Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros 
que se recusaram a rendição, respondendo com uma descarga de 
fuzilaria à ordem para que se entregassem.

Foi ai que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que morro 
mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de Corumbá, 
desprovida de recursos para a defesa, foi outro episódio notável, 
saindo a população, através do Pantanal, em direção a Cuiabá, onde 
chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A missão dos brasileiros tornava-se cada vez mais difícil, pela 
escassez de alimentos e de munições. Para cúmulo dos males, as 
doenças oriundas das alagações do Pantanal matogrossense, de-
vastou a tropa. Ao aproximar-se a coluna da fronteira paraguaia, 
os problemas de alimentos e munições se agravava cada vez mais 
e quando se efeito a destruição do forte paraguaio Bela Vista, já 
em território inimigo, as dificuldades chegaram ao máximo. Decidiu 
então o Comando brasileiro que a tropa seguisse até a fazenda La-
guna, em território paraguaio, que era propriedade de Solano Lopez 
e onde havia, segundo se propalava, grande quantidade de gado, o 
que não era exato. Desse ponto, após repelir violento ataque para-
guaio, decidiu o Comando empreender a retirada, pois a situação 
era insustentável.

Iniciou-se aí a famosa “Retirada da Laguna”, o mais extraordi-
nário feito da tropa brasileira nesse conflito. Iniciada a retirada, a 
cavalaria e a artilharia paraguaia não davam tréguas à tropa brasi-
leira, atacando-as diariamente. Para maior desgraça dos nacionais 
veio o cólera devastar a tropa. Dessa doença morreram Guia Lopes, 
fazendeiro da região, que se ofereceu para conduzir a tropa pelos 
cerrados sul mato-grossenses, e o Coronel Camisão, Comandante 
das forças brasileiras. No dia da entrada em território inimigo (abril 
de 1867), a tropa brasileira contava com 1.680 soldados. 
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A 11 de junho foi atingido o Porto do Canuto, às margens do 
rio Aquidauana, onde foi considerada encerrada a trágica retirada. 
Ali chegaram apenas 700 combatentes, sob o comando do Cel. José 
Thomás Gonçalves, substituído de Camisão, que baixou uma “Or-
dem do dia”, concluída com as seguintes palavras: “Soldados! Honra 
à vossa constância, que conservou ao Império os nossos canhões e 
as nossas bandeiras”.

A Retirada da Laguna
A retirada da Laguna foi, sem dúvida, a página mais brilhante 

escrita pelo Exército Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. 
O Visconde de Taunay, que dela participou, imortalizou-a num dos 
mais famosos livros da literatura brasileira. A retomada de Corumbá 
foi outra página brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da 
Guerra da Tríplice Aliança. O presidente da Província, então o Dr. 
Couto de Magalhães, decidiu organizar três corpos de tropa para 
recuperar a nossa cidade que há quase dois anos se encontrava em 
mãos do inimigo. O 1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob 
as ordens do Tte. Cel. Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa leva-
da pelos vapores “Antônio João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o 
lugar denominado Alegre. Dali em diante seguiria sozinha, através 
dos Pantanais, em canoas, utilizando o Paraguai -Mirim, braço do 
rio Paraguai que sai abaixo de Corumbá e que era confundido com 
uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a presença 
dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus Oficiais, 
desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de apenas 400 
homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse estratagema 
e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante a recuperação 
da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres que o acompa-
nhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras paraguaias a 
golpes de baionetas. 

Quando o 2º Corpo dos Voluntário da Pátria chegou a Corum-
bá, já encontrou em mãos dos brasileiros. Isso foi a 13/06/1867. 
No entanto, com cerca de 800 homens às suas ordens o Presidente 
Couto de Magalhães, que participava do 2º Corpo, teve de mandar 
evacuar a cidade, pois a varíola nela grassava, fazendo muitas ví-
timas. O combate do Alegre foi outro episódio notável da guerra. 
Quando os retirantes de Corumbá, após a retomada, subiam o rio 
no rumo de Cuiabá, encontravam-se nesse portox “carneando” ou 
seja, abastecendo-se de carne para a alimentação da tropa eis que 
surgem, de surpresa, navios paraguaios tentando uma abordagem 
sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

Origem do nome
As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 

1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César 
de Menezes. 

A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá ense-
jou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa obses-
são institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse fato 
somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, fize-
ram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu ouro 
cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Os Anais de Vila Bela da Santíssima Trindade, escritos em 1754 
pelo escrivão da Câmara dessa vila, Francisco Caetano Borges, ci-
tando o nome Mato Grosso, assim nos explicam: 

Saiu da Vila do Cuiabá Fernando Paes de Barros com seu irmão 
Artur Paes, naturais de Sorocaba, e sendo o gentio Pareci naquele 
tempo o mais procurado, [...] cursaram mais ao Poente delas com o 
mesmo intento, arranchando-se em um ribeirão que deságua no rio 
da Galera, o qual corre do Nascente a buscar o rio Guaporé, e aque-
le nasce nas fraldas da Serra chamada hoje a Chapada de São Fran-
cisco Xavier do Mato Grosso, da parte Oriental, fazendo experiência 
de ouro, tiraram nele três quartos de uma oitava na era de 1734. 

Dessa forma, ainda em 1754, vinte anos após descobertas as 
Minas do Mato Grosso, pela primeira vez o histórico dessas minas 
foi relatado num documento oficial, onde foi alocado o termo Mato 
Grosso, e identificado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso.  Quem nos dá tal resposta é José Gonçalves da 
Fonseca, em seu trabalho escrito por volta de 1780, Notícia da Si-
tuação de Mato Grosso e Cuiabá, publicado na Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro de 1866, que assim nos explica a 
denominação Mato Grosso: 

[...] se determinaram atravessar a cordilheira das Gerais de 
oriente para poente; e como estas montanhas são escalvadas, logo 
que baixaram a planície da parte oposta aos campos dos Parecis 
(que só tem algumas ilhas de arbustos agrestes), toparam com ma-
tos virgens de arvoredo muito elevado e corpulento, que entrando 
a penetrá-lo, o foram apelidando Mato Grosso; e este é o nome que 
ainda hoje conserva todo aquele distrito. 
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Caminharam sempre ao poente, e depois de vencerem sete lé-
guas de espessura, toparam com o agregado de serras [...]. 

Pelo que desse registro se depreende, o nome Mato Grosso 
é originário de uma grande extensão de sete léguas de mato alto, 
espesso, quase impenetrável, localizado nas margens do rio Galera, 
percorrido pela primeira vez em 1734 pelos irmãos Paes de Bar-
ros. Acostumados a andar pelos cerrados do chapadão dos Parecis, 
onde apenas havia algumas ilhas de arbustos agrestes, os irmãos 
aventureiros, impressionados com a altura e porte das árvores, o 
emaranhado da vegetação secundária que dificultava a penetração, 
com a exuberância da floresta, a denominaram de Mato Grosso. 
Perto desse mato fundaram as Minas de São Francisco Xavier e toda 
a região adjacente, pontilhada de arraiais de mineradores, ficou co-
nhecida na história como as Minas do Mato Grosso. 

Posteriormente, ao se criar a Capitania por Carta Régia de 9 de 
maio de 1748, o governo português assim se manifestou:

Dom João, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
[...] Faço saber a vós, Gomes Freire de Andrade, Governador e Ca-
pitão General do Rio de Janeiro, que por resoluto se criem de novo 
dois governos, um nas Minas de Goiás, outro nas de Cuiabá [...]. 

Dessa forma, ao se criar a Capitania, como meio de consoli-
dação e institucionalização da posse portuguesa na fronteira com 
o reino de Espanha, Lisboa resolveu denominá-las tão somente de 
Cuiabá. Mas no fim do texto da referida Carta Régia, assim se ex-pri-
me o Rei de Portugal [...] por onde parte o mesmo governo de São 
Paulo com os de Pernambuco e Maranhão e os confins do Governo 
de Mato Grosso e Cuiabá [...]. 

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção. 

Todavia, a consolidação do nome Mato Grosso veio rápido. A 
Rainha D. Mariana de Áustria, ao nomear Dom Antonio Rolim de 
Moura como Capitão General, na Carta Patente de 25 de setembro 
de 1748, assim se expressa: 

[...]; Hei por bem de o nomear como pela presente o nomeio 
no cargo de Governador e Capitão General da Capitania de Mato 
Grosso, por tempo de três anos [...]. 

A mesma Rainha, no ano seguinte, a 19 de janeiro, entrega a 
Dom Rolim a suas famosas Instruções, que determinariam as orien-
tações para a administração da Capitania, em especial os tratos com 
a fronteira do reino espanhol. Assim nos diz o documento: 

[...] fui servido criar uma Capitania Geral com o nome de Mato 
Grosso [...] § 1o - [...] atendendo que no Mato Grosso se requer 
maior vigilância por causa da vizinhança que tem, houve por bem 
determinar que a cabeça do governo se pusesse no mesmo distrito 
do Mato Grosso [...]; § 2o - Por se ter entendido que Mato Grosso é 
a chave e o propugnáculo do sertão do Brasil [...]. 

E a partir daí, da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o go-
verno colonial mais longínquo, mais ao oriente em terras portugue-
sas na América, passou a se chamar de Capitania de Mato Grosso, 
tanto nos documentos oficiais como no trato diário por sua própria 
população. Logo se assimilou o nome institucional Mato Grosso em 
desfavor do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da fronteira oeste 
era mais importante que as combalidas minas cuiabanas. A priori-
dade era Mato Grosso e não Cuiabá. 

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso. 

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado pára de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul.

A escravidão no período Aurífero (1718 – 1750)
No início do século XVIII, após a Guerra dos Emboabas, os ban-

deirantes paulistas, impedidos de explorar o ouro de Minas Gerais, 
intensificaram suas entradas na região de Goiás e Mato Grosso. 
Após o descobrimento de ouro nas minas de Cuiabá, iniciou uma 
grande corrente migratória, composta de mineiros com seus es-
cravos, para essas terras. O esforço desses pioneiros nas lavras era 
tão desproporcional que não se preocupavam em prover os meios 
de subsistência. “A lavoura era despresada e as poucas plantações 
que havia perecião já por falta de trato, já pelo rigor das estações” 
(ROHAN, 1910: p. 48). Segundo cálculos do Capitão-general da Ca-
pitania de São Paulo, concorreram para as minas no ano de 1721 
cerca de dois mil paulistas, os quais utilizavam avidamente a mão 
de obra negra escrava e indígena (TAUNAY, 1949).

Os primeiros migrantes que estabeleceram fazendas nas terras 
matogrossenses foram o Tenente-coronel Antônio de Almeida Lara 
e os irmãos Leme. O Tenente-coronel fundou, em 1722, a fazen-
da “Burity Monjolinho” na região do atual município de Chapada 
dos Guimarães. Nela possuía roças, gado e escravos. Na região sul 
de Mato Grosso, os irmãos Leme – João Leme da Silva e Lourenço 
Leme da Silva, fundaram, em 1725, a fazenda Camapuã, localiza-
da no varadouro que interliga as cabeceiras dos rios Sanguessuga 
(afluente do rio Pardo) e do Camapuã (afluente do rio Taquary).

Os irmãos Leme iniciaram, com a fundação da Fazenda Cama-
puã, o primeiro núcleo populacional no sul de Mato Grosso, local 
de passagem obrigatória de todos que se dirigiam às minas de Cuia-
bá pela via fluvial. Parte da produção agrícola dessa fazenda, que 
utilizava mão de obra escrava, destinava-se a abastecer os grupos 
de viajantes e tropas militares que transitavam nessa região. Essas 
fazendas se estruturavam para possibilitar a constituição de uma 
unidade mercantil de produção.

Na região norte de Mato Grosso, o grande número de minera-
dores e seus escravos, atraídos pelo ouro em Cuiabá, acarretou um 
grave problema nessa região, a fome. A produção não era suficiente 
para alimentar a crescente população, constituída principalmente 
de mineradores e seus escravos. Inicialmente, cada dono de mina 
formava suas roças de subsistência apenas com o mínimo necessá-
rio, pois boa parte dos gêneros alimentícios era comprado. Como 
consequência da baixa produção agrícola, o preço das mercadorias 
era elevado, obrigando os mineiros, com o passar do tempo, a au-
mentarem a mão de obra escrava nas roças

Os produtos, vindos de fora de Mato Grosso, também eram 
vendidos a preços excessivos. Um caso extremo foi do Capitão Pires 
de Almeida, que diante da fome trocou um escravo, de tenra idade, 
por um peixe pacu. Somente assim pôde conservar a sua vida, pois 
perdera toda a escravatura e outros bens que trazia consigo. Outros 
proprietários chegavam a trocá-los por quatro alqueires de milho 
(SÁ, 1901).
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Muitos escravos que trabalhavam nas minas morreram por 
doenças relacionadas à alimentação deficitária. Em geral, se dava 
ao escravo “uma quarta de milho por semana, e aqueles que me-
lhor os tratam acrescentam a isso dois pratos de feijão também por 
semana” (ROLIM DE MOURA, 1982: p. 183-184). O problema do 
abastecimento alimentício e dos produtos manufaturados na região 
de Cuiabá perdurou durante muitos anos, pois sua população era 
constituída principalmente de pessoas interessadas no enriqueci-
mento fácil por meio das minas. A agricultura e a pecuária, que se 
desenvolviam lentamente, não acompanhavam o crescente núme-
ro de migrantes do ouro. Além disso, o governo da Capitania de São 
Paulo, o qual administrava as terras mato-grossenses, não estava 
preocupado em fomentar uma política agropecuária nessa região 
que até então era de “domínio” espanhol.

Nos primeiros anos do século XVIII, as principais características 
dessa região eram a longa distância do litoral, onde ficava localiza-
do o centro administrativo do império, e o difícil acesso. Fatos que 
impulsionaram o surgimento das monções - expedições fluviais de 
caráter mais comercial e colonizador (abasteciam os núcleos mine-
radores com aves, equinos, escravos, muares, sal, gado vacum, arti-
gos de luxo e outras mercadorias) (HOLANDA, 1989).

Como consequência das monções, houve o aparecimento de 
um comércio intra-regional, porém modesto, que ajudou na expan-
são da fronteira oeste do território brasileiro. Durante o século XVIII 
e início do XIX, várias foram as monções que adentraram as terras 
mato-grossenses. Em muitas monções, os negros – escravos e for-
ros, que eram maioria foram mortos pelos gentios. Os que esca-
pavam dos índios eram acometidos por sezões (febres) nas minas 
(SÁ,1901).

Uma das principais monções foi a do Governador de São Paulo, 
Rodrigo Cezar de Menezes, que chegou a Cuiabá em 1726 com cer-
ca de três mil pessoas. Após sua chegada o pequeno arraial de Cuia-
bá foi elevado à condição de vila - Vila Real do Senhor Bom Jesus 
de Cuiabá, sob a jurisdição da Capitania de São Paulo. A população 
dessa vila, nessa data, era constituída por comerciantes, mineiros, 
pequenos agricultores, negros forros, índios “civilizados”, índios es-
cravos, e principalmente, de negros escravos. Havia 2.607 escravos 
trabalhando em todas as atividades econômicas, especialmente 
nas jazidas de ouro, pois o ouro que fomentava toda a economia 
local necessitava copiosamente de braços escravos (SAINT-HILAIRE, 
1972).

Mulheres negras forras, homens negros forros, mulatos (as) e 
escravos (as), também fomentavam um pequeno comércio ambu-
lante denominado de “negros de tabuleiro”, o qual era responsável 
pela venda de gêneros alimentícios como bolos, doces, mel, pão, 
banana, fumo e bebidas, na vila de Cuiabá e nas minas auríferas. 
Essa atividade, em algumas regiões auríferas, era realizada predo-
minantemente por mulheres. Entretanto, Rodrigo César de Mene-
ses, após sua chegada, além de proibir esse tipo de comércio nas 
minas proibiu também que os escravos frequentassem as tabernas 
e ranchos, salvo em companhia de seus senhores. Essas normas ti-
nham como objetivo controlar a circulação de escravos, dificultar a 
sonegação de impostos e inibir o comércio de produtos roubados 
(CORRÊA FILHO, 1969).

A primeira tentativa de fundação de um povoamento no sul 
de Mato Grosso se deu em 1729 quando os padres Jozé de Frias e 
Antonio de Morais e outras pessoas de posse, juntamente com seus 
escravos, fundaram um povoado às margens do rio Coxim. Porém, 
o grupo, que era composto por 400 pessoas, foi atacado na barra do 
rio Cuiabá pelos gentios “Payagoa” que “matou a todos escapando 
três negros” (SÁ, 1901: p. 24).

Em 29 de janeiro de 1748, acatando o parecer do Conselho Ul-
tramarino, o governo de Portugal criou a Capitania de Mato Grosso. 
Em seguida, em 13 de janeiro de 1750, foi assinado o Tratado de 
Madri entre Portugal e Espanha, com base no princípio uti posside-
tis, o qual fundamenta a propriedade na ocupação.

De 1722 a 1750, foram introduzidos nessa Capitania, pelas 
monções paulistas, 10.775 negros escravos – entre homens, mu-
lheres e crianças. Boa parte desse contingente era formado por ho-
mens que foram encaminhados para as minas de ouro, o que não 
impedia que essa mão de obra fosse utilizada em diversos outros 
segmentos laborais (SILVA, 1995).

O processo de povoamento no Mato Grosso foi iniciado por 
sertanistas que buscavam sedentamente ouro. Após a descoberta 
de algumas minas, iniciou-se uma fase de sedentarização da cres-
cente população que orbitava entre a extração e a comercialização 
do ouro. Nesse período, a agricultura e a pequena criação de gado 
estavam localizadas em áreas próximas às minas e ao redor dos ar-
raiais. Comerciantes, mineiros, pequenos agricultores, um diminuto 
número de fazendeiros e um grande número de escravos compu-
nham a população dessa Capitania cercada por uma predominante 
população indígena.

A escravidão no período dos Capitães-generais (1751 – 1821)

Em 1751, após a criação da Capitania de Mato Grosso - pelo 
Alvará de 09 de maio de 1748 - chegou o seu primeiro administra-
dor, Capitão-general Antônio Rolim de Moura. Com a intenção de 
garantir os traçados territoriais, estipulados pelo Tratado de Madri, 
fundou, em 1752, vila Bela da Santíssima Trindade, segundo núcleo 
urbano da Capitania. Nessa vila, montou um aparato burocrático – 
formado por funcionários públicos e militares – composto por três 
companhias, uma formada de homens brancos, outra de pardos e 
a última de pretos forros. Nessa época, havia 1.175 escravos em 
vila Bela e na vila de Cuiabá. Entretanto, Rolim de Moura pretendia 
aumentar esse número devido à elevada mortandade de escravos 
nas minas e à grande quantidade de escravos acima de quarenta 
anos. Por essas razões era constante a necessidade de adquirir mais 
escravos. Além da introdução de escravos jovens na Capitania, Ro-
lim de Moura afirmava que seria interessante a migração de casais 
de colonos agricultores, pois com isso os gêneros alimentícios iriam 
baixar de preço e os mineiros poderiam tirar seus escravos das plan-
tações e colocá-los nas tarefas auríferas (ROLIM DE MOURA, 1982).

A agricultura praticada pelos escravos somada com a exercida 
nos arredores das vilas e incluída a encontrada na rota das mon-
ções formaram os primeiros núcleos agrícolas, responsáveis, cada 
um com seus modos operantes, pelo abastecimento da pequena 
população da Capitania. Assim, durante o período de exploração 
aurífera, foi desenvolvida a atividade agrícola, seguida de uma pe-
quena criação de gado de grande importância local. O ouro motiva-
va as atividades comerciais e estimulava, direta ou indiretamente, 
novas atividades econômicas

Outro problema que o Capitão-general teve que enfrentar foi a 
constante fuga de escravos para o território espanhol. Em 1754, o 
Capitão-general informou em carta encaminhada a Diogo de Men-
donça – da Corte Real, que escravos, com a ajuda dos gentios Paia-
guá, fugiram para Assunção. Manifestouse no sentido do Governo 
Real realizar um acordo com os espanhóis para reaver os escravos 
(ROHAN, 1910). Nesse mesmo documento Rolim de Moura noticia 
que no rio Paraguai, próximo a Barra dos Porrudos, no lado espa-
nhol, existia um núcleo de escravos fugidos, os quais eram originá-
rios de Mato Grosso.
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MATO GROSSO: LOCALIZAÇÃO, FRONTEIRAS E LIMITES 
DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS. ASPECTOS GEOMOR-
FOLÓGICOS: RELEVOS DO ESTADO. ASPECTOS CLIMÁ-

TICOS E ECOSSISTEMAS DO MATO GROSSO.HIDRO-
GRAFIA DO MATO GROSSO

O ESTADO DE MATO GROSSO
O Mato Grosso é uma das 27 unidades federativas do Brasil. 

Está localizado na região Centro-Oeste. Tem a porção norte de seu 
território ocupada pela Amazônia Legal, sendo o sul do estado pert-
encente ao Centro-Sul do Brasil. Tem como limites: Amazonas, Pará 
(N); Tocantins, Goiás (L); Mato Grosso do Sul (S); Rondônia e Bolívia 
(O). Ocupa uma área de 903.357 km², pouco menor que a Venezue-
la. Sua capital é Cuiabá.

As cidades mais importantes são Cuiabá, Várzea Grande, Ron-
donópolis, Barra do Garças, Sinop, Tangará da Serra, Cáceres, Co-
modoro, Primavera do Leste, Sapezal, Alta Floresta e Sorriso. Ex-
tensas planícies e amplos planaltos dominam a área, a maior parte 
(74%) se encontra abaixo dos 600 metros de altitude. Juruena, 
Teles Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Rio Guaporé, Piqueri, São 
Lourenço, das Mortes e Cuiabá são os rios principais.

ESTADOS LIMÍTROFES:
Ao norte: Amazonas e Pará; A leste: Tocantins e Goiás; Ao Sul: 

Mato Grosso do Sul e a Oeste: Rondônia e Bolívia.
Total de Municípios: 141
Capital: Cuiabá
Área Total: 903 357,908 km² (3º) População: 3 001 692 hab. 

(19º) Densidade: 3,32 hab./km² (25º) Clima: Equatorial e Tropical

MATO GROSSO
O estado de Mato Grosso foi ocupado durante o período de 

colonização do Brasil por meio das expedições dos Bandeirantes, 
sendo reconhecido como brasileiro pelo Tratado de Madri de 1751. 
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território espan-
hol, levando-se em conta os limites estabelecidos pelo Tratado de 
Tordesilhas - pelo qual o Brasil teria menos que 30% de seu atu-
al território. As primeiras incursões no território do Mato Gros-
so datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à 
Bolívia, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posterior-
mente, portugueses e espanhóis são atraídos à região, devido aos 
rumores de que haveria muita riqueza naquelas terras ainda não 
devidamente exploradas. Também vieram jesuítas espanhóis, que 
criaram Missões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo 
de assegurar os limites de Portugal, já que as terras estavam nos 
limites da Espanha. m 1718, o bandeirante Pascoal Moreira Cabral 
Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de ouro, 
dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a região. 
No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, o Arraial 
de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, concedendo a co-
roa portuguesa isenções e privilégios a quem aliquisesse se instalar. 
Foram feitas diversas expedições, entre elas entradas e bandeiras. 
As entradas eram financiadas por Portugal partiam de qualquer 
lugar do Brasil e não ultrapassavam o Tratado de Tordesilhas. As 
bandeiras foram financiadas pelos paulistas. Somente eles foram 
ao oeste, ultrapassando a linha de Tordesilhas.

Os motivos pelos quais ocorreram as expedições para oeste do 
Brasil são diversos. A coroa portuguesa precisava ocupar as terras a 
oeste para se defender da ocupação espanhola de oeste para leste 
e preservar o Tratado de Tordesilhas. As expedições feitas pelos 
paulistas foram de caráter principal econômico como a procura 
por indígenas que era uma mão-de-obra mais barata que a escrava 
ocorridas em 1718 e 1719, a mineração em

1719 com o propósito de exploração de ouro e pedras precio-
sas. As monções em 1722 foram realizadas a fim de estabelecer a 
troca de mercadoria de consumo com o ouro nas áreas de miner-
ação.

Durante as bandeiras, uma expedição chegou ao Rio Coxipó em 
busca dos índios Coxiponés e logo descobriram ouro nas margens 
do rio, alterando assim o objetivo da expedição. Em 08 de abril de

1719 foi fundado o Arraial da Forquilha as margens do rio do 
Peixes, Coxipo e Mutuca, sendo que o nome forquilha vem justa-
mente pelo fato de que neste ponto de encontro destes dois rios 
cria o formato de uma forquilha formando o primeiro grupo de 
população organizado na região (atual cidade de Cuiabá). A região 
de Mato Grosso era subordinada a Capitania de São Paulo governa-
da por Rodrigo César de Meneses, para intensificar a fiscalização da 
exploração do ouro e a renda ida para Portugal, o governador da 
capitania muda-se para o Arraial e logo a eleva à categoria de vila 
chamando de Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá.

A mudança da capital foi por motivos de distância e dificul-
dade de comunicação com os grandes centros do Brasil, o proces-
so de transferência foi iniciada no governo de João Carlos Augusto 
d’Oeynhausen e Gravembourg e grande parte da administração foi 
transferida no governo de Francisco de Paula Magessi de Carval-
ho que por dificuldades na administração, a capital retornou a Vila 
Bela, somente em 1825 por um decreto de Dom Pedro I a capital 
ficou definitivamente em Cuiabá.

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO
Um ano antes da proclamação de Independência do Brasil to-

das as capitanias se tornaram províncias. O primeiro acontecimen-
to político da época foi a Rusga, em que os grupos políticos liberais 
e conservadores queriam reformas políticas, sociais e administrati-
vas. Em 1864 inicia a Guerra do Paraguai, Paraguai fazia fronteira 
com Mato Grosso (atual Mato Grosso do Sul), Mato Grosso partic-
ipou com soldados e protegendo as fronteiras do Estado. 

 
A DIVISÃO DO ESTADO
Depois de uma pequena divisão do estado durante a revolta 

Constitucionalista onde o sul aproveitou a situação e formou um 
pequeno governo durante 90 dias, em 1977 o governo federal de-
cretou a divisão do Estado de Mato Grosso, formando então Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul devido a “dificuldade em desenvolver 
a região diante da grande extensão e diversidade”.

Em 1943 a área localizada a noroeste, com pequena área do 
estado do Amazonas às margens do rio Madeira, passou a consti-
tuir o território do Guaporé, que atualmente constitui o estado de 
Rondônia.

Além disso, do mesmo ano de 1943 a 1946, uma pequena 
porção do território matogrossense a localizada a sudoeste, consti-
tuiu o território de Ponta Porã. 

GEOGRAFIA DE MATO GROSSO
Mato Grosso ocupa uma área de 906.806 Km2 dentro do Bra-

sil, localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich e a sul da Linha 
do Equador e com fuso horário -4 horas em relação a hora mundi-
al GMT. No Brasil, o estado faz parte da região Centro-Oeste pela 
divisão do IBGE, e pela divisão geoeconômica faz parte da Região 
geoeconômica Amazônica do Brasil, ao centro-norte, e também da 
região geoeconômica centro-sul, ao centro-sul. O estado de Mato 
grosso faz fronteiras com os estados de Mato Grosso do Sul, To-
cantins, Goiás, Pará, Amazonas, Rondônia e um país, a Bolívia.
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CIDADES DE MATO GROSSO
01. CUIABÁ
Cuiabá, a cidade verde é a capital do Estado.
O município está situado na margem esquerda do rio de mesmo 

nome e forma uma conurbação com o município de VárzeaGrande. 
Segundo a estimativa realizada para 2009 pelo IBGE, a população 
de Cuiabá é de 550.562 habitantes, enquanto que a população da 
conurbação ultrapassa os 780 mil habitantes; a sua região metro-
politana possui 823.966 habitantes.

 Fundada em 1719, ficou praticamente estagnada desde o fim 
das jazidas de ouro até o início do século XX. Desde então, apre-
sentou um crescimento populacional acima da média nacional, at-
ingindo seu auge nas décadas de 1970 e 1980.Nos últimos 15 anos, 
o crescimento diminuiu, acompanhando a queda que ocorreu na 
maior parte do país. Hoje, além das funções político- administrati-
vas, é o pólo industrial, comercial e de serviços do estado. É conhe-
cida como “cidade verde”, por causa da grande arborização.

HISTÓRIA
Os primeiros indícios de bandeirantes paulistas na região 

onde hoje fica a cidade se situam entre 1673 e 1682, quando da 
passagem de Manoel de Campos Bicudo pela região. Ele fundou o 
primeiro povoado da região, onde o rio Coxipó deságua no Cuiabá, 
batizado de São Gonçalo.

Em 1718, chegou ao local, já abandonado, a bandeira do so-
rocabano Pascoal Moreira Cabral. Em busca de indígenas, Moreira 
Cabral subiu pelo Coxipó, onde travou uma batalha, perdida, com 
os índios coxiponés. Com o ocorrido, voltaram e, no caminho, en-
contraram ouro, deixando, então, a captura de índios para se dedic-
ar ao garimpo.

Em 1719, Pascoal Moreira foi eleito, em uma eleição direta em 
plena selva, comandante da região de Cuiabá.

Em 8 de abril de 1719, Pascoal assinou a ata da fundação de 
Cuiabá no local conhecido como Forquilha, às margens do Coxipó, 
de forma a garan-tir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo. A notícia da descoberta se espalhou e a imigração para a 
região tornou-se intensa.

Praça em homenagem a Pascoal Moreira Cabral. Em outubro 
de 1722, índios escravos de Miguel

Sutil, também bandeirante sorocabano, descobriram às mar-
gens do córrego da Prainha grande quantidade de ouro, maior que 
a encontrada anteriormente na Forquilha. O afluxo de pessoas tor-
nou-se grande e até a população da Forquilha se mudou para perto 
desse novo achado. Em 1723, já estava erguida a igreja matriz dedi-
cada ao Senhor Bom Jesus de Cuiabá, onde hoje é a basílica. 

Já em 1726, chegou o capitão-general governador da Capitania 
de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, como representante do 
Reino de Portugal. No 1º de janeiro de 1727, Cuiabá foi elevada à 
categoria de vila, com o nome de Vila Real do Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá.

Tem-se confundido muito a fundação do arraial da Forquil-
ha por questões ideológicas. Estudos historiográficos há muito já 
traçaram a diferença entre uma e outra fundação, alegando-se que 
o 1° de janeiro seria a data de elevação do arraial da Forquilha à 
categoria de vila, o que é um contra- senso, pois não se pode fundar 
um município num lugar que só viria a ser descoberto anos depois.

 Porém, a data de 8 de abril se firmou como data do município, 
desejosa de ser a primeira do oeste brasileiro. Logo, contudo, as 
lavras se mostraram menores que o esperado, o que acarretou um 
abandono de parte da população.

Cuiabá foi elevada à condição de cidade em 17 de setembro de 
1818, tornando-se a capital da então província de Mato Grosso em 
28 de agosto de 1835 (antes a capital era Vila Bela da Santíssima 
Trindade). Mas, mesmo a mudança da capital para o município não 

foi suficiente para impulsionar o desenvolvimento. Com a Guerra 
do Paraguai, Mato Grosso foi invadido. Várias cidades foram ataca-
das, mas as batalhas não chegaram à capital. A maior baixa se deu 
com uma epidemia de varíola trazida pelos soldados que retomar-
am dos paraguaios o município de Corumbá. Metade dos cerca de 
12 mil habitantes morreu infectada.

Somente após a Guerra do Paraguai e o retorno da navegação 
pelas bacias dos rios Paraguai, Cuiabá e Paraná é que o município 
se desenvolveu economicamente. A economia esteve, nesse perío-
do, baseada na produção da cana-de-açúcar e no extrativismo. Esse 
momento produtivo não duraria muito e o município voltou a ficar 
estagnado, desta vez até 1930. A partir desta época, o isolamento 
foi quebrado com as ligações rodoviárias com Goiás e São Paulo e a 
aviação comercial. A explosão no crescimento deu-se depois da dé-
cada de 1950, com a transferência da Capital Federal e o programa 
de povoamento do interior do país.

Nas décadas de 1970 e 1980, o município cresceu muito, mas 
os serviços e a infraestrutura não se expandiram com a mesma 
rapidez. O agronegócio expandiu-se pelo estado e o município 
começou a modernizar-se e a industrializar-se. Depois de 1990, a 
taxa de crescimento populacional diminuiu e o turismo começou 
a ser visto como fonte de rendimentos. Com quase 530 mil habit-
antes, o município convive com o trânsito tumultuado, a violência 
crescente, a falta de saneamento básico e a miséria.

 
GEOGRAFIA
Cuiabá faz limite com os municípios de Chapada dos Guimarães, 

Campo Verde, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande, Jangada 
e Acorizal. É um entroncamento rodoviário-aéreo- fluvial e o cen-
tro geodésico da América do Sul, nas coordenadas 15°35’56”,80 de 
latitude sul e

56°06’05”,55 de longitude oeste. Situado na atual praça Pascoal 
Moreira Cabral, foi determinado por Marechal Cândido Rondon, 
em 1909 (o correto ponto do centro geodésico já foi contestado, 
mas cálculos feitos pelo Exército Brasileiro confirmaram as coor-
denadas do marco calculadas por Rondon). O município é cercado 
por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o cerrado e o pantanal; 
está próximo da Chapada dos Guimarães e ainda é considerado a 
porta de entrada da floresta amazônica. A vegetação predominante 
no município é o cerrado, desde suas variantes mais arbustivas até 
as matas mais densas à beira dos cursos d’água.

Cuiabá é abastecida pelo rio Cuiabá, afluente do Rio Paraguai 
e limite entre a capital e Várzea Grande. O município se encontra 
no divisor de águas das bacias Amazônica e Platina e é banhado 
também pelos rios Coxipó-Açu, Pari, Mutuca, Claro, Coxipó, Aricá, 
Manso, São Lourenço, das Mortes, Cumbuca, Suspiro, Coluene, 
Jangada, Casca, Cachoeirinha e Aricazinho, além de córregos e 
ribeirões. 

 CULTURA
Boa parte das tradições cuiabanas se deve, em parte, ao isola-

mento sofrido pelo município com a decadência econômica. Outro 
fator que explica parte das características das manifestações cul-
turais é o convívio de várias culturas desde a fundação de Cuiabá, 
como os índios que ali viviam, os bandeirantes paulistas e os negros 
levados para lá como escravos. Todos esses fatores se refletem na 
gastronomia, nas danças, no modo de falar e nos artesanatos.

Ainda hoje permanecem traços característicos da culinária 
tradicional, cuja base são os peixes, pescados nos rios da região 
(pacu, pintado, caxara, dourado e outros) e consumidos de vári-
as maneiras, acompanhados de farinha de mandioca, abóbora e 
banana, em pratos como a maria isabel, a farofa de banana e o 
pirão. Talvez o mais típico prato local seja a mujica, prato à base 
de peixe.A culinária cuiabana assim como a brasileira, tem suas 
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raízes nas cozinhas indígenas, portuguesa espanhola e africana. A 
diferença está na incorporação de ingredientes da flora e da fauna 
nativas, nas combinações e modo s de preparo originais que lhe 
asseguram sabores, cheiros, e aspectos inesquecíveis e sedutores 
ao paladar, ao olfato e aos olhos.

Aqui frutos como exótico e saboroso pequi – de sabor e aroma 
peculiares – dão cor e enriquecem pratos a base de arroz e frango, 
a mandioca, a manga e o caju, o charque, peixes frescos ou secos, 
são ricamente combinados pelas mãos hábeis e criativas de tradi-
cionais quituteiras em suas residências, peixarias ou restaurante 
especializado em comida típica.

Situadas nas bordas do Pantanal, onde a prodigalidade em 
seus peixes nobres faz analogias á fé cristã no milagre da multipli-
cação, as cidades de Cuiabá e Várzea-Grande têm como referen-
ciais gastronômicos mais marcantes ou pratos à base de pescado. 
Pacu assado, piraputanga na brasa, mojica de pintado, arroz com 
pacu seco, moqueca cuiabana, caldo de piranha, ventrecha de pacu 
frita, dourado ou piraputanga na folha de bananeira e caldeirada de 
bagre, são pratos nascidos nas barrancas do rio Cuiabá e nas baias 
do Pantanal por obra da inventividade dos ribeirinhos. Nos restau-
rantes das cidades, ganham toques de gourmets e conquistam os 
mais exigentes e sofisticados paladares. E tem ainda a maria isabel, 
a original farofa de banana da terra, prato exclusivo da culinária lo-
cal, a paçoca de pilão feita com carne de charque e farinha de man-
dioca temperada, o furumdu, doce preparado com mamão verde, 
rapadura e canela, o pixé elaborado com milho torrado e socado 
com canela e açúcar, o bolo de arroz cuiabano, o francisquito, os 
doces de caju e manga, o inigualável licor de pequi e o afrodisíaco 
guaraná de ralar que substitui, nas famílias mais tradicionais cuia-
bana o cafezinho brasileiro.Pratos doces e salgados, típicos da cu-
linária Cuiabana. GEOPOLITICA DE MATO GROSSO 

LOCALIZAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICA DE MATO GROSSO 
O Estado de Mato Grosso faz parte da Região Centro-Oeste do 

Brasil, localizado na parte sul do continente americano. Possui su-
perfície de 903.357,91 km2, limita-se ao Norte com os Estado do 
Pará e Amazonas, ao Sul com Mato Grosso do Sul, a Leste com Goiás 
e Tocantins e a Oeste com Rondônia e Bolívia. FUSO HORÁRIO Dev-
ido à grande extensão Leste--Oeste, o território brasileiro abrange 
quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O Estado 
de Mato Grosso abrange um fuso horário (o fuso quatro negati-
vo), correspondendo ao quarto fuso horário. Apresenta, portanto, 
4 horas a menos, tendo como referência Londres, o horário GMT 
(Greenwich). 

REGIÕES DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Mato Grosso possui 141 municípios, agrupados em 22 micror-

regiões político-administrativas, que fazem parte de 5 mesorregiões 
definidas pelo IBGE. Em 2001, através de estudos produzidos pela 
Seplan-MT, foi realizada uma nova regionalização do Estado e fo-
ram definidas 12 Regiões de Planejamento. Atualmente Mato 
Grosso possui 75 terras indígenas e 19 unidades de conservação 
federais, 42 estaduais e 44 municipais distribuídas entre reservas, 
parques, bosques, estações, ecológicas e RPPN (Reserva Particular 
do Patrimônio Nacional). 

2- FORMAÇÃO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO MATO GROSSENSE 
O território mato-grossense compreende aproximadamente 

10%do território nacional e abriga, em contrapartida, aproximad-
amente 1,53% da população do país (3.033.991 habitantes) (IBGE/
Seplan 2010). 

Constitui exemplo de região que caminha rumo à consolidação 
de uma área de moderna produção agroindustrial, após a transfor-
mação de sua base produtiva, impulsionada por forte ação estatal. 

Como característica preliminar, pode-se dizer que essa área 
vem-se afirmando, nas últimas décadas, como uma economia ba-
seada predominantemente na pecuária extensiva de corte e de 
leite, e, principalmente, na produção intensiva de milho, algodão e 
soja, afora experiência isolada de indústrias madeireiras. 

Esses sistemas produtivos têm sido responsáveis pela pro-
dução de matérias-primas para a agroindústria e algumas merca-
dorias processadas, em geral destinadas à exportação como grãos, 
carnes e algodão e, portanto, desencadeadores do próprio proces-
so de agroindustrialização regional. Esses produtos são exportados 
principalmente para os estados das regiões Sul e Sudeste do Brasil 
e para os países da comunidade europeia, Estados Unidos, China, 
Rússia, etc. 

Deve-se ainda considerar que o território mato-grossense par-
tilha vasta área de fronteira interna com vários estados brasileiros e 
externa com a Bolívia. Embora só tenha recebido atenção há pouco 
tempo, essa área de fronteira internacional ocupa lugar potencial-
mente estratégico no espaço econômico latino-americano e sua in-
tegração, seja nas articulações com o Mercosul, seja em possíveis 
vias de escoamento pelo pacífico. Partindo-se de uma visão geral 
sobre o território mato-grossense, pode-se identificar seus desdo-
bramentos particulares nas distintas frações do seu espaço em seus 
tempos respectivos, os principais vetores da expansão recente e as 
implicações no redesenho de sua estrutura espacial. Efetivamente 
no século XVIII inicia-se a ocupação do Estado de Mato Grosso, 
através das incursões dos bandeirantes à região, em busca de ouro 
e na captura e aprisionamento de mão-de-obra indígena, merca-
doria que viabilizou, durante longo tempo, a economia da colônia 
de povoamento de São Vicente, (atualmente estado de São Paulo). 

Durante todo o século XVIII, mesmo após a descoberta de ouro 
na região de Cuiabá, o espaço mato-grossense permaneceu “vazio” 
dado que as atividades econômicas implementadas na região de 
Cuiabá, basicamente mineração do ouro e de diamantes, funda-
vam-se num sistema comumente designado como o de pilhagem 
do período colonial e num povoamento temporário e itinerante. 
(DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de 
Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). 

Sob a lógica da expansão capitalista, de concentração-cen-
tralização do capital e da dominação-subordinação no que diz re-
speito às suas relações sociais e de produção, o desenvolvimento 
econômico brasileiro, em termos espaciais, pode ser visto como um 
processo de articulação e integração nacional que se desenvolveu, 
de forma desigual e combinada, segundo três fases distintas: a 
do isolamento das regiões; a da articulação comercial e a de inte-
gração produtiva.

Diante disso, contextualiza-se também a formação histórica de 
Mato Grosso, caracterizando-se: 

1. O período da ocupação do território e da constituição da 
região, ainda sob uma longa fase de isolamento, que perdura até as 
primeiras décadas do século XX; 

2. O da diversificação da base produtiva incipiente e sua ar-
ticulação comercial com centros produtores-consumidores nacio-
nais e internacionais; O da criação das condições materiais e não 
materiais (década de 1970) para a efetiva integração produtiva da 
região (década de 1980) ao movimento de produção/reprodução 
do capital hegemônico nacional, quando este, concretamente, ap-
ropria-se do espaço, via instrumento jurídico da propriedade da 
terra, subordinando à sua lógica de desenvolvimento os processos 
de trabalho e de produção existentes em quase todos os segmen-
tos da economia regional. 

3. Assim, para melhor compreensão sobre o processo de ocu-
pação do estado de Mato Grosso, uma vez que ele será apresenta-
do de uma forma sintética, achou-se melhor dividir essa abord-
agem em sete fases. 
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A primeira fase de ocupação do território mato-grossense tem 
seu início nos séculos XVII-XVIII, com a penetração portuguesa em 
terras de Mato Grosso promovida pelas incursões de bandeirantes 
paulistas. A partir de então, o avanço bandeirante em direção ao 
oeste intensificou-se cada vez mais, na medida em que o aprisiona-
mento de índios para o trabalho escravo na Província de São Paulo 
constituía-se numa atividade bastante lucrativa. 

O final dessa fase encerra-se quando o ouro de Mato Grosso, 
que tinha proporcionado grande riqueza ao final do século XVIII à 
Coroa Portuguesa, começa a dar sinais de esgotamento, disso re-
sultando o esvaziamento dos principais núcleos populacionais liga-
dos à mineração. 

A segunda fase de ocupação do território mato-grossense ac-
ontece nos séculos XIX-XX. Ela mostra que os núcleos portuários 
mais antigos como Cuiabá, Corumbá e Cáceres convivem com uma 
intensa atividade econômico comercial. 

Cáceres firma-se como centro exportador da poaia, cuja ex-
tração e comercialização gerou grande movimento agrícola e com-
ercial nas cidades de Barra do Bugres, Vila Bela da Santíssima Trin-
dade e Cuiabá, e também através da exportação da seringa (látex), 
extraída na Bacia Amazônica. A terceira fase de ocupação é mar-
cada pela “Marcha para o Oeste” (1930-1950), cujo fator principal 
foi uma política de interiorização da economia e de incorporação 
das regiões Centro-Oeste e Norte ao processo de reprodução do 
capital hegemônico nacional. Enquanto área de fronteira, a neces-
sidade de legitimar os limites estabelecidos, através de uma ocu-
pação efetiva do território, foi uma constante em toda a formação 
histórica de Mato Grosso. A quarta fase de ocupação do território 
mato-grossense é marcada com a construção de Brasília (final da 
década de 1950 a 1960). 

A quinta fase (final da década de 1960 a 1970) foi intitulada 
como sendo a da implementação dos primeiros programas de de-
senvolvimento da região Centro-Oeste, corporificados, em grande 
parte, no I e II PND (Programa Nacional de Desenvolvimento), e 
com a intensificação do fluxo migratório dirigido a essa região. 

A sexta fase de ocupação compreendeu os programas de de-
senvolvimento, pós década de 1970, como o Polocentro, o Polo-
noroeste e o Prodeagro. Somente a partir dessa década e fruto de 
uma intervenção do Estado Nacional, planejada e dirigida à ocu-
pação do Centro-Oeste e Amazônia, é que se criam, na região, as 
condições efetivas para a apropriação do espaço pelo capital e, 
além disso, para sua transformação em espaço econômico integra-
do ao movimento dominante da produção/reprodução do capital, 
tanto nacional como internacional. (SIQUEIRA, 1990). 

A sétima fase é a atual, ou seja, os avanços recentes da fron-
teira agrícola do território rumo à “consolidação”. Dessa forma, 
as frentes de expansão fizeram surgir um conjunto variado de 
formas de apropriação do espaço agrário, que se tornou também 
responsável pela transformação da paisagem natural do Estado. 
Essa transformação implicou não somente na organização de um 
setor primário dinâmico, baseado numa gama variada de produtos 
(extrativos vegetais, agrícolas, pecuários, etc.), mas também num 
leque de impactos socioeconômicos e ambientais de natureza e in-
tensidade diversas. 

De maneira geral, a agricultura empresarial localizou-se nas 
áreas planas dos cerrados, cujos solos são potencialmente de boa 
qualidade. A pecuária, além de estar também nesse tipo de am-
biente, tende a ocupar áreas mais antigas, anteriormente explo-
radas pela agricultura tradicional, ou expande-se para a região de 
fronteira de ocupação, em áreas onde as condições ecológicas e/
ou o fator distância (fretes) são desfavoráveis à grande empresa 
de exploração agrícola. (DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de 
Ocupação do Estado de Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). Em 
linhas gerais, o modelo de ocupação pautado na agricultura “mod-

erna” mantém-se ancorado no modelo agroexportador de contexto 
“maior” (nacional/internacional) e nas políticas agrícolas nacionais 
(crédito e financiamento).

Esse modelo de ocupação, na medida em que privilegia a agro-
pecuária de caráter empresarial e as cadeias agroindustriais asso-
ciadas aos produtos de mercado externo (soja, cana-de-açúcar, 
carnes, milho, madeira) tende a adequar-se às normas e padrões 
determinados pelos mercados nacionais e internacionais, inclusive 
quanto à mitigação dos impactos ambientais derivados. 

3- DEMOGRAFIA 
O estado de Mato Grosso, de acordo com dados do IBGE, pos-

suía em 1940, 192.531 habitantes, já em 2010, aproximadamente 
70 anos depois, este número subiu para 3.033.991 habitantes. 
Vivem na zona urbana 81,9% da população, contra 18,1% da zona 
rural. O número de homens corresponde a 51,05% da população, 
sendo ligeiramente superior ao das mulheres, que representa 
48,95%. 

A área geográfica corresponde a 903.357,9 km2 e contempla 
uma densidade demográfica de 3,36 hab./km2. Entre 1940 e 1970, 
Mato Grosso passou por um lento processo de crescimento pop-
ulacional. O Programa Federal “Marcha para o Oeste” no período 
1930/1950, que objetivava dar início ao processo de integração 
dessa área ao território nacional, através de políticas de integração 
e garantia dos limites territoriais nas áreas de fronteiras, pouco 
contribuiu para o incremento populacional e, consequentemente, 
fixação do homem à terra. Foi com a construção de Brasília que 
começou efetivamente o processo de ocupação e integração da 
região CentroOeste ao território nacional, sobretudo devido aos 
reforços de investimentos governamentais em infraestrutura viária 
na região, cujo processo contava com uma política nacional com 
forte apoio na mobilização de recursos destinados ao financiamen-
to das empresas e nas obras de infraestrutura, com destaque à ro-
dovia Belém-Brasília, abertura das BRs-364 e 163 e implementação 
de programas de ocupação e colonização na região. Ainda assim, 
essa ocupação e expansão populacional, em nível da região Cen-
tro-Oeste, não se deu uniformemente no espaço e tempo, sendo 
inicialmente, no Estado de Goiás (até 1970, detinha 50% da pop-
ulação regional) e em Mato Grosso do Sul, e a partir da década de 
1960 também no Estado de Mato Grosso. (Polonoroeste, 1991). 

A partir de 1970, a expansão se revigora na porção norte de 
Mato Grosso e na região Norte do país por força dos incentivos à 
ocupação de terras e estímulos ao desenvolvimento regional. Na 
década correspondente a 1970/1980, a população de Mato Gros-
so obteve um crescimento anual de 6,62% contra 2,98% do Cen-
tro-Oeste e 2,49% do Brasil. 

No período correspondente entre 1980 e 1991, Mato Gros-
so apresentou um crescimento populacional anual na ordem de 
5,38%, bem superior à taxa do Brasil que foi de 1,93%. Continuava 
essa década igual à anterior, mostrando forte crescimento popu-
lacional alicerçado fundamentalmente pela migração, pois se trat-
ava de uma área de fronteira recente. A partir de 1991 começa a 
retração do crescimento populacional no estado de Mato Grosso, 
isto sendo válido até a data atual, com taxa de crescimento anual 
em torno de 2%. Em primeiro lugar, pode-se dizer que a principal 
causa do desaceleramento nas taxas de crescimento populacional 
nos períodos mais recentes foi a drástica diminuição dos fluxos mi-
gratórios dirigidos para Mato Grosso, ocasionados principalmente 
pelo “fechamento da fronteira”. 

Outro fato é a queda generalizada das taxas de fecundidade em 
todo o país, refletindo sobre o crescimento demográfico. Grande 
parte do território de Mato Grosso não se constitui mais numa área 
de fronteira, pois, segundo alguns estudiosos, trata-se de um ter-
ritório já consolidado. No entanto, alguns estudos apontam para a 
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AMBIENTE OPERACIONAL WINDOWS (XP). FUNDAMENTOS DO WINDOWS, OPERAÇÕES COM JANELAS, MENUS, 
BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO, TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E 

PASTAS, MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS E CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, COM-
PARTILHAMENTOS E ÁREAS DE TRANSFERÊNCIA. CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, 

CORES, FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO E PROTETOR DE TELA.  WINDOWS EXPLORER

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser encon-
trado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecendo 
uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimento 
(jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode adi-

cionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Documentos, 
Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas lhe 

pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que a 

planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão correspon-
dente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.
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Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua vez, 

acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu secun-
dário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas configura-
ções do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, confi-
gurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com o botão 
direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas usados 

recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente outro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. Para entrar 

neste submenu, arraste o mouse em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá selecionar o aplicativo 
desejado. Para executar, por exemplo, o desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mouse sobre a opção Acessórios. O 
submenu Acessórios será aberto. Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Desfragmentador de disco.

Todos os programas.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como entre as 

normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do Estado 

de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimen-
tos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para 
o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi a partir do século XIX que 
o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por Montes-
quieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção 
de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reco-
nhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, o 
que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada para o 
termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e Jurisdicio-

nal.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os poderes 

foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado
> Legislativa
>> Administrativa
>>> Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado
> Legislativo
>> Executivo
>>> Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXECUTIVO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO TÍPICA Legislar Administrativa Judiciária

ATRIBUIÇÃO Redigir e organizar o regramento 
jurídico do Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por intermé-
dio da interpretação e aplicação das leis.

Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos de 
exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO ATÍPICA

Tem-se como função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Judiciário: O julgamento do Presi-
dente da República por crime de 

responsabilidade.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Legislativo: A edição de Medida 
Provisória pelo Chefe do Execu-

tivo.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 
realizar a aquisição de equipa-
mentos utilizados em regime 

interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores moder-
nos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que outros, 
optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e importantes 
autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporaneamen-
te, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas adminis-
trativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em geral.” (2010, 
Carvalho Filho, p. 26).
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Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como 
o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que disci-
plinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes 
e atividades desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo 
apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina re-
cente com sistematização científica;

2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em 
contínua transformação;

3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, 
concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser concei-
tuado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para 
estudo, conhecimento e aplicação.

• Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o 
Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendi-
mento ao interesse público.

• Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito 
Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as re-
lações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é 
tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em 
conta os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como ele-
mento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública 
ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, 
que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos 
administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Pú-
blico, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do 
Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito 
Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administra-
ção Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-
-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalida-
de, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os 
negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o apareci-
mento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio 
da separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito 
Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito ana-
lítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos 
modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídi-
cos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, 
e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

— Observação importante: Note que os conceitos classificam o 
Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sem-
pre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, 
que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, 
o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, 
trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito comple-
to de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Adminis-
tração Pública deve buscar a satisfação do interesse público como 
um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do 
momento que deixa de existir como fim em si mesmo, passando a 
existir como instrumento de realização do bem comum, visando o 
interesse público, independentemente do conceito de Direito Ad-
ministrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a 

formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, fadado 
de princípios e objeto próprios, teve início a partir do instante em 
que o conceito de Estado de Direito começou a ser desenvolvido, 
com ampla estrutura sobre o princípio da legalidade e sobre o prin-
cípio da separação de poderes. O Direito Administrativo Brasileiro 
não surgiu antes do Direito Romano, do Germânico, do Francês e 
do Italiano. Diversos direitos contribuíram para a formação do Di-
reito Brasileiro, tais como: o francês, o inglês, o italiano, o alemão 
e outros. Isso, de certa forma, contribuiu para que o nosso Direito 
pudesse captar os traços positivos desses direitos e reproduzi-los 
de acordo com a nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito Ad-
ministrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito que 
estuda a disciplina normativa da função administrativa, indepen-
dentemente de quem esteja encarregado de exercê-la: Executivo, 
Legislativo, Judiciário ou particulares mediante delegação estatal”, 
(MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, o 
entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, ainda 
que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito Administrati-
vo é a Administração Pública atuante como função administrativa 
ou organização administrativa, pessoas jurídicas, ou, ainda, como 
órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, princí-
pios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da vida 
social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o Direito 
Administrativo, nada mais é que, um conjunto de princípios e regras 
que disciplina a função administrativa, as pessoas e os órgãos que a 
exercem. Desta forma, considera-se como seu objeto, toda a estru-
tura administrativa, a qual deverá ser voltada para a satisfação dos 
interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei n. 8.666/1993 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, insti-
tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências; a Lei n. 8.112/1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a recei-
ta e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a 
Lei n. 9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal.
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O Direito Administrativo tem importante papel na identificação 
do seu objeto e o seu próprio conceito e significado foi de grande 
importância à época do entendimento do Estado francês em dividir 
as ações administrativas e as ações envolvendo o poder judiciário. 
Destaca-se na França, o sistema do contencioso administrativo com 
matéria de teor administrativo, sendo decidido no tribunal admi-
nistrativo e transitando em julgado nesse mesmo tribunal. Definir o 
objeto do Direito Administrativo é importante no sentido de com-
preender quais matérias serão julgadas pelo tribunal administrati-
vo, e não pelo Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de estu-
do do Direito Administrativo sofreu significativa e grande evolução, 
desde o momento em que era visto como um simples estudo das 
normas administrativas, passando pelo período do serviço público, 
da disciplina do bem público, até os dias contemporâneos, quando 
se ocupa em estudar e gerenciar os sujeitos e situações que exer-
cem e sofrem com a atividade do Estado, assim como das funções 
e atividades desempenhadas pela Administração Pública, fato que 
leva a compreender que o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâ-
mico acoplado com a atividade administrativa e o desenvolvimento 
do Estado. Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempe-
nho da função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a origem 

das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém do 

latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. En-
tende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte do 
Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes históri-
cas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte formal), 
ou seja, o processo de produção das normas. São fontes do direito: 
as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, princípio geral 
do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária e prin-

cipal do Direito Administrativo e se estende desde a Constituição 
Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos administrativos 
normativos inferiores. Desta forma, a lei como fonte do Direito Ad-
ministrativo significa a lei em sentido amplo, ou seja, a lei confec-
cionada pelo Parlamento, bem como os atos normativos expedidos 
pela Administração, tais como: decretos, resoluções,

Incluindo tratados internacionais.
Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e primor-

dial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre as de-
mais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as demais 
fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes secundá-
rias, acessórias ou informais.

A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

— Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, me-
dida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos nor-
mativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

— Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, ou-
tras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida provisó-
ria que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se que todos 
mencionados são reputados como fonte primária (a lei) do Direito 
Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para casos 
determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário da Adminis-
tração Pública, posto que, muitas vezes é ela que conceitua, inter-
preta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem ser 

recusadas no processo administrativo. Desta forma, a doutrina ex-
plicará o que é prova protelatória, e a Administração Pública poderá 
usar o conceito doutrinário para recusar uma prova no processo 
administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma dire-

ção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo sentido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada juris-

prudência que afirma que candidato aprovado dentro do número 
de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, aduzindo que 
existem diversas decisões desse órgão ou tribunal com o mesmo 
entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, a 
jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, com as 
alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema orientador 
da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), na 
ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental, e, em especial, com as sú-
mulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional nº. 45/2004. 
Nesses ocorridos, as decisões do STF acabaram por vincular e obri-
gar a Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos dis-
postos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem os 
seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos aspec-
tos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não poderão 
ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que regem o 
Estado como um todo.
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Como fontes secundárias e atuantes no Direito Administrati-
vo, os costumes administrativos são práticas reiteradas que devem 
ser observadas pelos agentes públicos diante de determinadas si-
tuações. Os costumes podem exercer influência no Direito Admi-
nistrativo em decorrência da carência da legislação, consumando 
o sistema normativo, costume praeter legem, ou nas situações em 
que seria impossível legislar sobre todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo:
Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá validade de 

até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, atribuir por efei-
to de costume, prazo de até 10 anos, porque estaria contrariando 
disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência dos 
princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, dentre 
outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo da Ad-
ministração Pública gera uma expectativa em sentido geral de que 
essa prática deverá ser seguida nas demais situações parecidas

— Observação importante: Existe divergência doutrinária em 
relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito Adminis-
trativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, via de 
regra, deve ser compreendida como correta a tese no sentido de 
que o costume é fonte secundária, acessória, indireta e imediata 
do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte primária e 
mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o Supremo 

Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante provocação, por de-
cisão de dois terços de seus membros, após decisões reiteradas que 
versam sobre matéria constitucional, aprovar súmulas que terão 
efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta”.

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direi-
tos, que possui como elementos: o povo, o território e a soberania. 
Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), 
“Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos ele-
mentos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir di-
reitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica própria, 
tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, 
quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que com-
põem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo Es-
tado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da 
Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juri-
dicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, dife-
rentemente da população, que tem sentido demográfico e quanti-
tativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua 
jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de 
vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico estabe-
lecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o con-
junto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme já foi 
explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo 
que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Esta-
do exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica de um 
determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de 
autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo so-
cial, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do poder 
e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, po-
dem ser naturais ou convencionais. O território como elemento do 
Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fron-
teiras com a competência da autoridade política, e outra positiva, 
que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para 
ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o terri-
tório é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta for-
ma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço 
do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, 
desde que estejam presentes as características essenciais das rela-
ções de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço 
aéreo, águas territoriais e plataforma continental, prolongamento 
do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacio-
nal, órgão de consulta do presidente da República, competência 
para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indis-
pensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qual-
quer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88). 

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção 
territorial e suas projeções adquiram significado político e jurídico, 
é preciso considerá-las como um local de assentamento do grupo 
humano que integra o Estado, como campo de ação do poder polí-
tico e como âmbito de validade das normas jurídicas.
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DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA, CONCEITO E 
OBJETO

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao jurista 
no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se delineia 
toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do Direito 
Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a referi-
da Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento deno-
minado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se 
delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que evo-
luiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas 
escritas de caráter hierárquico superior que deveriam regular esta 
limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fun-
damenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídico, re-
gulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo 
assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, pode 
ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notadamen-
te, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos limites de sua 
atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de normas 
relacionadas à ideologia da ordem econômica e social. Este objeto 
se relaciona ao conceito material de Constituição. No entanto, há 
uma tendência pela ampliação do objeto de estudo do Direito Cons-
titucional, notadamente em países que adotam uma Constituição 
analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma pa-

cífica a doutrina compreende que este conceito pode ser visto sob 
diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito mais do 
que um documento escrito que fica no ápice do ordenamento ju-
rídico nacional estabelecendo normas de limitação e organização 
do Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-

nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. Nes-
te sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais de poder, 
registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir desse momento, 
incorporados a um papel, já não são simples fatores reais do poder, 
mas que se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a 
Constituição, antes de ser norma positivada, tem seu conteúdo de-
limitado por aqueles que possuem uma parcela real de poder na 
sociedade. Claro que o texto constitucional não explicitamente tra-
rá estes fatores reais de poder, mas eles podem ser depreendidos 
ao se observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não está 

na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas antes de 
sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constituição será estru-

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2001.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco Ayala. 1. 
ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.

turado por fatores como o regime de governo e a forma de Estado 
vigentes no momento de elaboração da lei maior. A Constituição 
é o produto de uma decisão política e variará conforme o modelo 
político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, de-
terminadas normas, por sua natureza, possuem caráter constitucio-
nal. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a maneira 
como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o seu 
conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complementar 
nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei com-
plementar, não de emenda constitucional, mas tem por finalidade 
regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 
da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influen-
cia no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, um 
direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como 
lei complementar, na verdade regula o que na Constituição seria 
chamado de elemento limitativo. Para o conceito material de Cons-
tituição, trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a maneira 
como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas sim o seu 
conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Complementar 
nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma de lei com-
plementar, não de emenda constitucional, mas tem por finalidade 
regular questões de inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 
da Constituição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influen-
cia no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, um 
direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como 
lei complementar, na verdade regula o que na Constituição seria 
chamado de elemento limitativo. Para o conceito material de Cons-
tituição, trata-se de norma constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode abran-

ger normas que estejam fora do texto constitucional devido ao 
conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no sentido formal é 
definida exclusivamente pelo modo como a norma é inserida no 
ordenamento jurídico, isto é, tudo o que constar na Constituição 
Federal em sua redação originária ou for inserido posteriormente 
por emenda constitucional é norma constitucional, independente-
mente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter mate-
rialmente constitucional, seja formalmente constitucional, apenas 
por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por exemplo, 
o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, localizado na 
cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal”. Ora, evi-
dente que uma norma que trata de um colégio não se insere nem 
em elementos organizacionais, nem limitativos e nem socioideoló-
gicos. Trata-se de norma constitucional no sentido formal, mas não 
no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Colégio 
Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 1988 e no 
sistema jurídico brasileiro como um todo não há perfeita correspon-
dência entre regras materialmente constitucionais e formalmente 
constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de Consti-

tuição alocando-a no mundo do dever ser. 
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Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente exis-
te quando uma conduta é considerada objetivamente obrigatória 
e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente obrigatório, 
surge o costume, que pode gerar a produção de normas morais ou 
jurídicas; contudo, somente é possível impor objetivamente uma 
conduta por meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 en-
tendeu que é preciso uma correspondência mínima entre a conduta 
humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser vigente é preciso 
ser eficaz numa certa medida, considerando eficaz a norma que é 
aceita pelos indivíduos de tal forma que seja pouco violada. Trata-se 
de noção relacionada à de norma fundamental hipotética, presente 
no plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da vali-
dade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posiciona-
mento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qualidade 
desta de, por sua posição hierarquicamente superior, estruturar 
todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um siste-
ma de normas com o mesmo fundamento de validade – a existência 
de uma norma fundamental. Não importa qual seja o conteúdo des-
ta norma fundamental, ainda assim ela conferirá validade à norma 
inferior com ela compatível.Esta norma fundamental que confere 
fundamento de validade a uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presença de 
um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, sendo que 
a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. Ba-

sicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos seguintes 
elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamente 

no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 

governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade de 
mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e here-
ditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de for-
ma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado Unitário, 
ou descentralizada entre demais entes federativos (União e Esta-
dos, classicamente), no denominado Estado Federal. O Brasil adota 
a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre Po-
der Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do Esta-
do, como maior ou menor independência e colaboração entre eles. 
Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo que o Brasil 
adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de poder, 
como o governante se ascende ao Poder. Se houver legitimação po-
pular, há Democracia, se houver imposição em detrimento do povo, 
há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir e es-

truturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limites à 
atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o que bem 
entender, se sujeitando a determinados limites.

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.
4 Ibid., p. 12.
5 Ibid., p. 33.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abran-
ge direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direitos 
coletivos – formam o principal fator limitador do Poder do Estado, 
afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado poderá in-
terferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são aque-

les que trazem a principiologia da ordem econômica e social. 

Ciclos constitucionais: o movimento do constitucionalismo
Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se 

delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que evo-
luiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas 
escritas de caráter hierárquico superior que deveriam regular esta 
limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fun-
damenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídico, re-
gulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo 
assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governante, pode 
ser maior que o Estado.

Lei natural como primeiro limitador do arbítrio estatal
A ideia de limitação do arbítrio estatal, em termos teóricos, 

começa a ser delineada muito antes do combate ao absolutismo 
renascentista em si. Neste sentido, remonta-se à literatura grega. 
Na obra do filósofo Sófocles6 intitulada Antígona, a personagem se 
vê em conflito entre seguir o que é justo pela lei dos homens em 
detrimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte impõe 
que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque havia lutado 
contra o país. Neste sentido, a personagem Antígona defende, ao 
ser questionada sobre o descumprimento da ordem do rei: “sim, 
pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, a deusa que habita com as 
divindades subterrâneas, jamais estabeleceu tal decreto entre os 
humanos; tampouco acredito que tua proclamação tenha legitimi-
dade para conferir a um mortal o poder de infringir as leis divinas, 
nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem a partir de ontem, 
ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém pode dizer desde quando 
vigoram! Decretos como o que proclamaste, eu, que não temo o 
poder de homem algum, posso violar sem merecer a punição dos 
deuses! [...]”.

Em termos de discussão filosófica, muito se falou a respeito do 
Direito Natural, limitador do arbítrio estatal, antes da ascensão do 
absolutismo. Desde a filosofia grega clássica, passando pela cons-
trução da civilização romana com o pensamento de Cícero, culmi-
nando no pensamento da Idade Média fundado no cristianismo, 
notadamente pelo pensamento de Santo Agostinho e Santo Tomás 
de Aquino. No geral, compreende-se a existência de normas trans-
cendentais que não precisam ser escritas para que devam ser con-
sideradas existentes e, mais do que isso, consolida-se a premissa 
de que norma escrita contrária à lei natural não poderia ser norma 
válida. 

“A estes princípios, que são dados e não postos por convenção, 
os homens têm acesso através da razão comum a todos, e são es-
tes princípios que permitem qualificar as condutas humanas como 
boas ou más – uma qualificação que promove uma contínua vin-
culação entre norma e valor e, portanto, entre Direito e Moral”7. 
Sendo assim, pela concepção de Direito Natural se funda o primeiro 
elemento axiológico do constitucionalismo, que é a limitação do 
arbítrio estatal.

6 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin 
Claret, 2003, p. 96.
7 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensa-
mento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009, p. 16.
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Ascensão do absolutismo
As origens históricas do constitucionalismo remetem-se à ne-

gação do absolutismo, ao enfrentamento da ideia de que o rei, so-
berano, tudo poderia fazer quanto aos seus súditos.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a monar-
quia da Inglaterra encontrou obstáculos para se estabelecer no iní-
cio do século XIII, sofrendo um revés. Ao se tratar da formação da 
monarquia inglesa, em 1215 os barões feudais ingleses, em uma 
reação às pesadas taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impu-
seram-lhe a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabelece a exis-
tência de uma hierarquia social sem conceder poder absoluto ao 
soberano, prevê limites à imposição de tributos e ao confisco, cons-
titui privilégios à burguesia e traz procedimentos de julgamento ao 
prever conceitos como o de devido processo legal, habeas corpus 
e júri. A Magna Carta de 1215 instituiu ainda um Grande Conselho 
que foi o embrião para o Parlamento inglês, embora isto não signifi-
que que o poder do rei não tenha sido absoluto em certos momen-
tos, como na dinastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas não 
de Direito. Com efeito, em termos documentais, a Magna Carta de 
1215 já indicava uma ideia contemporânea de constitucionalismo 
que viria a surgir – a de norma escrita com fulcro de limitadora do 
Poder Estatal. 

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profundamente 
pelo antropocentrismo, colocando o homem no centro do univer-
so, ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, as premissas da lei 
natural passaram a ser questionadas, já que geralmente se associa-
vam à dimensão do divino. A negação plena da existência de direi-
tos inatos ao homem implicava em conferir um poder irrestrito ao 
soberano, o que gerou consequências que desagradavam a burgue-
sia. Não obstante, falava-se em Direito Natural do soberano de fazer 
o que bem entendesse, por sua herança divina do poder.

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 D.C. - 1527 D.C.) conside-
rada um marco para o pensamento absolutista, relata com precisão 
este contexto no qual o poder do soberano poderia se sobrepor 
a qualquer direito alegadamente inato ao ser humano desde que 
sua atitude garantisse a manutenção do poder. Maquiavel8 consi-
dera “na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um 
príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios que em-
pregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, 
pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de forma au-
tocrática, baseados na teoria política desenvolvida até então que 
negava a exigência do respeito ao Direito Natural no espaço públi-
co. Somente num momento histórico posterior se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa e 
Industrial – ainda assim a visão antropocentrista permaneceu, mas 
começou a se consolidar a ideia de que não era possível que o sobe-
rano impusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos.

Iluminismo e o pensamento contratualista
O Iluminismo lançou base para os principais eventos que ocor-

reram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revolu-
ções Francesa, Americana e Industrial. Tiveram origem nestes movi-
mentos todos os principais fatos do século XIX e do início do século 
XX, por exemplo, a disseminação do liberalismo burguês, o declínio 
das aristocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência de 
classe entre os trabalhadores9.

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Paulo: Martin 
Claret, 2007, p. 111.
9 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do homem das ca-

Jonh Locke (1632 D.C. - 1704 D.C.) foi um dos pensadores da 
época, transportando o racionalismo para a política, refutando o 
Estado Absolutista, idealizando o direito de rebelião da sociedade 
civil e afirmando que o contrato entre os homens não retiraria o seu 
estado de liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu 
(1689 D.C. - 1755 D.C.), que avançou nos estudos de Locke e na obra 
O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de 
poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Por fim, merece men-
ção o pensador Rousseau (1712 D.C. - 1778 D.C.), defendendo que o 
homem é naturalmente bom e formulando na obra O Contrato So-
cial a teoria da vontade geral, aceita pela pequena burguesia e pelas 
camadas populares face ao seu caráter democrático. Enfim, estes 
três contratualistas trouxeram em suas obras as ideias centrais das 
Revoluções Francesa e Americana. Em comum, defendiam que o 
Estado era um mal necessário, mas que o soberano não possuía po-
der divino/absoluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos dos 
cidadãos submetidos ao regime estatal. No entanto, Rousseau era 
o pensador que mais se diferenciava dos dois anteriores, que eram 
mais individualistas e trouxeram os principais fundamentos do Esta-
do Liberal, porque defendia a entrega do poder a quem realmente 
estivesse legitimado para exercê-lo, pensamento que mais se apro-
xima da atual concepção de democracia.

Com efeito, o texto constitucional tem a aptidão de exteriorizar, 
dogmatizar, este contrato social celebrado entre a sociedade e o Esta-
do. Neste sentido, a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 1789 foi o primeiro passo escrito para o estabelecimento 
de uma Constituição Escrita na França, datada de 1791; ao passo que a 
Constituição dos Estados Unidos da América foi estabelecida em 1787, 
estando até hoje vigente com poucas emendas, notadamente por se 
tratar de texto sintético com apenas 7 artigos.

Rumos do constitucionalismo
A partir dos mencionados eventos históricos, o constituciona-

lismo alçou novos rumos. Hoje, é visto não apenas como fator de 
limitação do Poder Estatal, mas como verdadeiro vetor social que 
guia à efetivação de direitos e garantias fundamentais e que busca 
a construção de uma sociedade mais justa e fraterna.

Histórico das Constituições Brasileiras

Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março de 
1824

Trata-se do texto constitucional outorgado pelo imperador 
Dom Pedro I após a independência brasileira em 07 de setembro de 
1822. Inicialmente, o imperador havia chamado os representantes 
da província para discutirem o seu texto, mas dissolveu a Assem-
bleia e nomeou pessoas que elaboraram a Carta que posteriormen-
te ele outorgou.

Uma de suas principais características é a criação de um Poder 
Moderador, exercido pelo imperador, que controlava os demais pode-
res, conforme o artigo 98 da referida Carta: “O Poder Moderador é a 
chave de toda a organização Política, e é delegado privativamente ao 
Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Represen-
tante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da Inde-
pendência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos”. Sendo 
assim, criava um Estado imperial, unitário (centralizado no imperador). 

Foi a que por mais tempo vigorou no Brasil – 65 anos. Era se-
mirrígida, criando procedimentos diversos de alteração das normas 
constitucionais (única brasileira que teve esta característica). Esta-
belecia o catolicismo como religião oficial (Estado confessional). 
Não permitia que todos votassem, mas apenas os que demonstras-
sem certa renda (sufrágio censitário).

vernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert E. Lerner e Standisch Mea-
cham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
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Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 24 
de fevereiro de 1891

Foi promulgada por representantes reunidos em Congresso 
Constituinte, presididos pelo primeiro presidente civil do Brasil (Es-
tado presidencialista), Prudente de Moraes, após a queda do Im-
pério, diante da proclamação da República em 15 de novembro de 
1889.

Em termos de modelo político, se inspirou no norte-americano, 
recentemente adotado após a independência das 13 colônias, de-
nominado Estado federalista. Quanto ao modelo filosófico, seguiu 
o positivismo de Augusto Comte (do qual se extraiu o lema “Ordem 
e Progresso”.

O Estado deixa de ser confessional, não mais tendo a religião 
católica como oficial, se tornando um Estado laico. 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 16 
de julho de 1934

Promulgada por uma Assembleia Nacional Constituinte reuni-
da no Rio de Janeiro, a qual elegeu indiretamente Getúlio Vargas 
como Presidente da República. Decorreu de um delicado contexto 
histórico, após a quebra da Bolsa de Nova Iorque em 1929, entran-
do em crise a política do café com leite segundo a qual a indicação 
do Presidente deveria se revezar entre mineiros e paulistas. O pau-
lista Washington Luís, em vez de respeitar a ordem, indicou outro 
paulista, Júlio Prestes, levando os mineiros a lançarem candidato de 
oposição, Getúlio Vargas. Com a Revolução de 1930, Washington 
Luís foi deposto e, após a derrota de São Paulo na Revolução Cons-
titucionalista de 1932, entendeu-se que seria necessário elaborar 
uma nova Constituição.

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. 
A alteração mais sensível quanto à Constituição anterior consistiu 
na instauração do constitucionalismo social, garantindo expressa-
mente os direitos fundamentais de segunda dimensão ao criar a 
Justiça do Trabalho, colacionar os direitos sociais e assegurar a edu-
cação fundamental gratuita, bem como estabelecendo o direito de 
voto da mulher.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de novembro 
de 1937

Sob o argumento de que um golpe comunista estaria se infil-
trando no país (plano Cohen), Getúlio Vargas ab-rogou a Constitui-
ção de 1934 e outorgou a Carta de 1937. Sendo assim, trata-se de 
Constituição outorgada, fruto da concepção ideológica totalitária 
do integralismo. Esta Constituição foi apelidada de polaca, por ser 
influenciada pela Constituição totalitária da Polônia e por sua ori-
gem espúria, não genuína. 

O federalismo foi mantido na teoria, mas na prática o que se 
percebia era a intervenção crescente da União nos Estados-mem-
bros pela nomeação dos interventores federais. Também a sepa-
ração dos poderes se torna uma falácia, mediante a transferência 
de ampla competência legislativa ao Presidente e a conferência de 
poder a este para dissolver a Câmara dos Deputados e colocar em 
recesso o Conselho Federal. Neste sentido, na vigência desta Carta 
a atividade legislativa passou a se dar predominantemente pelos 
decretos-leis (ato legislativo do Presidente com força de lei federal), 
restando em recesso o Congresso Nacional.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro 
de 1946

Em 29 de outubro de 1945 um golpe militar derrubou a ditadu-
ra de Vargas, depondo o então Presidente, que havia iniciado ten-
tativas de restabelecer a alternância de poder, como a autorização 
de funcionamento dos partidos políticos, mas que após uma onda 
de manifestações para sua permanência parecia relutante (que-

remismo). Ao final de 1945 foram realizadas eleições diretas, que 
levaram ao poder o General Eurico Gaspar Dutra, candidato do Par-
tido Social Democrático contra o candidato da União Democrática 
Nacional, Brigadeiro Eduardo Gomes.

Foi convocada Assembleia Nacional Constituinte que promul-
gou a Constituição de 1946 e restabeleceu o Estado Democrático de 
Direito, devolvendo autonomia aos Estados-membros. 

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. 
Logo, o federalismo e a separação dos poderes deixam de ser mera 
fachada. 

Nos anos 50, realizam-se eleições livres e diretas que recon-
duzem Getúlio ao poder, mas agora ele assume num contexto não 
ditatorial, com Poder Legislativo funcionando e Estados-membros 
independentes. Na tentativa de eliminar esta oposição, Getúlio or-
ganiza atentado contra seu líder, Carlos Lacerda, que é frustrado. 
Após, em 1955, Getúlio se suicida no palácio do catete.

Então, é eleito Juscelino Kubitscheck de Oliveira, que cumpre 
com o propósito de transferir a capital do país ao planalto central 
(Brasília). Após seu mandato, é eleito Jânio da Silva Quadros, que 
renuncia numa tentativa de obter mais poderes porque imaginava 
que o Congresso se oporia à sua renúncia para evitar que João Gou-
lart, seu vice, assumisse. Contudo, a renúncia foi aceita, emendan-
do-se a Constituição para colocar João Goulart na posição de chefe 
de Estado e Tancredo Neves na de chefe de governo, mudança que 
foi rejeitada em plebiscito posterior, passando João Goulart a con-
centrar as duas funções no cargo de Presidente da República.

Constituição da República Federativa do Brasil de 24 de janei-
ro de 1967

Diante de iniciativas de João Goulart contra os interesses mili-
tares, é dado golpe em 31 de março de 1964, a princípio apoiado 
pela população. Então, os militares outorgam ato institucional pelo 
qual se revestem de poder normativo, passam a poder caçar parla-
mentares, suspender direitos políticos, restringir direitos e garan-
tias e requerer nomeação de Presidente da República ao Congresso 
Nacional, findando as eleições diretas e livres. O segundo ato insti-
tucional põe o Congresso em recesso e extingue partidos políticos. 

Este Congresso somente é ressuscitado para votar a Constitui-
ção enviada pelo Presidente, homologando-a sem qualquer auto-
nomia. A Constituição é, assim, promulgada, mas não de forma de-
mocrática. Logo, pode ser considerada imposta, outorgada. 

Em termos meramente teóricos, a Constituição de 1967 man-
tinha o Estado presidencialista, republicano, federal e laico. Contu-
do, de forma inegável concentrava os poderes na União e no Poder 
Executivo. Em verdade, a Constituição permitia esta concentração 
e intervenção, mas ela era regulamentada por meio dos atos insti-
tucionais, que reformavam a Constituição e derrogavam seus dis-
positivos.

Entre os atos institucionais, destaca-se o denominado ato insti-
tucional nº 5, pelo qual continuaria em vigor a Constituição no que 
não contrariasse este ato, sendo que ele estabelecia uma restrição 
sem precedentes dos direitos individuais e políticos. O AI nº 5 foi 
uma resposta ao movimento de contestação ao sistema político que 
se fortalecia. 

Em 17 de outubro de 1969 sobrevém a Emenda Constitucional 
nº 1/69, que altera a Constituição de 1967 de forma substancial, 
a ponto de ser considerada por parte da doutrina e pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal como Constituição autônoma. Entre ou-
tras disposições, legalizava a pena de morte, a pena de banimento e 
validava os atos institucionais. Sendo assim, distanciava ainda mais 
o país do modelo democrático.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 407, DE 30 DE JUNHO DE 
2010. - DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E O ESTATUTO 

DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LEI COMPLEMENTAR Nº 407, DE 30 DE JUNHO DE 2010.

Dispõe sobre a Organização e o Estatuto da Polícia Judiciária 
Civil do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei comple-
mentar:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Polícia Judiciária Civil, instituição permanente do Po-
der Público, essencial à defesa da sociedade e à preservação da or-
dem pública, fica sujeita à vinculação e orientação de políticas pú-
blicas e planejamento estratégico da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, sem prejuízo da subordinação administrativa 
superior ao Governador do Estado.

Art. 2º A Polícia Judiciária Civil, incumbida das funções de Polí-
cia Judiciária e da apuração das infrações penais, exceto das maté-
rias de exclusiva competência da Justiça Militar e ressalvadas as de 
competência da União, é dirigida por Delegado de Polícia de última 
classe, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado.

Parágrafo único A escolha do Delegado Geral de Polícia Judiciá-
ria poderá ocorrer por meio de indicação em lista tríplice.

Art. 3º A Polícia Judiciária Civil tem autonomia administrativa e 
financeira, dispondo de dotação própria, conforme previr a lei or-
çamentária.

Parágrafo único Em decorrência da complexidade de responsa-
bilidades inerentes a instituição, ser-lhe-á destinada uma unidade 
gestora, sobre qual o Delegado Geral responde pela ordenação das 
despesas.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS

Art. 4º São princípios institucionais da Polícia Judiciária Civil a 
unidade, a indivisibilidade, a uniformidade de doutrina e de proce-
dimento, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicida-
de, a eficiência, a probidade administrativa, a ética, a hierarquia e 
a disciplina.

CAPÍTULO III
DOS SÍMBOLOS OFICIAIS DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

Art. 5º São símbolos oficiais: o Hino, a Bandeira e Brasão.
Art. 6º A Polícia Judiciária Civil terá como data comemorativa o 

dia 21 de abril, exaltando o vulto de Joaquim José da Silva Xavier, o 
Tiradentes, Patrono da Polícia.

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 7º São funções institucionais da Polícia Judiciária Civil, as 
de polícia judiciária, com exclusividade, de apuração das infrações 
penais, o combate eficaz à criminalidade, além das seguintes:

I - cumprir e fazer cumprir, no âmbito das suas funções, os 
direitos e as garantias constitucionais, estabelecendo o respeito à 
dignidade da pessoa humana e sua convivência harmônica com a 
comunidade;

II - praticar, com exclusividade, todos os atos necessários à apu-
ração das infrações penais no inquérito policial e termo circunstan-
ciado;

III - adotar as providências destinadas a preservar as evidências 
Criminais e as provas das infrações penais;

IV - requisitar perícias em geral, para comprovação da infração 
penal e de sua autoria;

V - guardar, nos atos investigatórios, o sigilo necessário à elu-
cidação do fato;

VI - manter intercâmbio operacional, judicial e cooperação téc-
nico-científica com outras instituições policiais;

VII - prestar informação, quando fundamentadamente requi-
sitada pela autoridade competente, referente aos procedimentos 
policiais;

VIII - organizar e manter cadastro atualizado de pessoas procu-
radas, suspeitas ou indiciadas pela prática de infrações penais e as 
que cumprem pena no sistema penitenciário estadual;

IX - organizar, fiscalizar e manter o cadastro e registro de armas, 
munições, da instituição e dos servidores da Polícia Judiciária Civil, 
bem como dos explosivos e demais produtos controlados.

X - manter estatísticas de maneira a fornecer informações pre-
cisas e atualizadas sobre os índices de criminalidade;

XI - exercer policiamento repressivo e especializado, mantendo 
equipes de policiais treinados, armamentos e meios de transporte 
adequados para realizar o rastreamento investigatório aéreo, ter-
restre e em águas fluviais;

XII - realizar ações de inteligência e contra-inteligência policial, 
objetivando a prevenção e a repressão criminal;

XIII - fiscalizar áreas públicas ou privadas sujeitas ao poder de 
polícia;

XIV - promover a participação, com reciprocidade, dos siste-
mas integrados de informações relativas aos bancos de dados dis-
poníveis nos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, bem 
como naqueles situados no âmbito da iniciativa privada de interes-
se institucional;

XV - exercer outras funções que lhe sejam conferidas em lei.
Parágrafo único Evidenciada, no curso do inquérito policial, a 

configuração de infração penal militar própria, serão os autos reme-
tidos à autoridade competente.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 8º A estrutura organizacional básica e setorial da Polícia 
Judiciária Civil, compreende: (Nova redação dada pela LC 464/12)

I - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Diretoria Geral de Polícia Judiciária Civil
1.1. Diretoria Geral Adjunta de Polícia Judiciária Civil
II - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Conselho Superior de Polícia Judiciária Civil
III - NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO
1. Corregedoria Geral de Polícia Judiciária Civil
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1.1. Corregedoria Geral Adjunta de Policia Judiciária Civil
1.2. Corregedoria Auxiliar de Policia Judiciária Civil
1.2.1.Núcleo de Inteligência
2. Academia da Polícia Judiciária Civil
2.1. Direção
2.2. Direção Adjunta
2.2.1. Centro de Estudos e Pesquisas Aplicadas – CEPAp
2.2.1.1. Secretaria Executiva
2.2.1.2. Seção de Apoio e Pesquisa
2.2.2. Coordenadoria Museológica
2.2.2.1. Seção de Documentação e Pesquisa
2.2.2.2. Seção de Gerenciamento de Acervo
2.2.3. Coordenadoria de Biblioteca
2.2.3.1. Seção de Gerenciamento de Acervo
2.2.3.2. Seção de Biblioteca Digital
2.2.4. Gerência de Ensino
2.2.4.1.Secretaria
2.2.4.2. Seção Disciplinar
2.2.4.3. Seção de Planejamento de Ensino
2.2.4.4. Seção de Acompanhamento, Controle e Orientação Pe-

dagógica
2.2.4.5. Seção de Acompanhamento e Controle Discente
2.2.4.6. Seção de Curso de Formação Inicial e Continuada
2.2.4.7. Seção de Acompanhamento de Concurso e Seleção
2.2.4.8. Seção de Investigação Social
2.2.5.Gerência de Manutenção, Apoio e Desenvolvimento de 

Projetos
2.2.5.1. Seção de Elaboração de Projetos
2.2.5.2. Seção de Pesquisas e Estatística
2.2.5.3. Seção de Informática
2.2.5.4. Seção de Planejamento
2.2.5.5. Seção do Complexo de Treinamento e Armamento
2.2.5.6. Seção de Plantão e Segurança Patrimonial
2.2.5.7. Seção de Carga
2.2.5.8. Seção de Aquisições
2.2.5.9. Seção de Reprografia
2.2.5.10. Laboratório de Informática
2.2.5.11. Seção de Apoio
2.2.6. Gerência do Centro de Ensino Superior
2.2.6.1. Seção de Pós Graduação e Extensão
2.2.7. Gerência do Centro de Educação Física
2.2.7.1. Seção de Defesa Pessoal
2.2.7.2. Seção de Treinamento Físico Policial
2.3. Conselho de Ensino
3. Ouvidoria Especializada
3.1. Ouvidoria Adjunta
IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1. Gabinete de Direção
2. Assessoria Jurídica
3. Assessoria de Comunicação Social
4. Assessoria Institucional
V - NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Diretoria de Execução Estratégica
1.1. Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional
1.1.1. Gerência de Acompanhamento de Projetos, Convênios 

e Obras
1.1.2. Gerência de Captação, Análise e Difusão de Dados
1.2. Coordenadoria de Planejamento Operacional
1.2.1. Gerência de Logística e Manutenção
1.2.2. Gerência de Armas, Explosivos e Munições
1.3. Coordenadoria de Estatística
1.3.1. Gerência de Suporte Técnico
1.3.2. Gerência de Telecomunicações
2. Diretoria de Inteligência

2.1. Coordenadoria de Inteligência
2.1.1. Gerência de Inteligência Policial
2.1.2. Gerência de Inteligência Estratégica
2.1.2.1. Seção de Análise Criminal
2.1.3. Gerência de Operações de Inteligência de Segurança Pú-

blica
2.1.4. Gerência de Contra Inteligência
2.1.4.1. Seção de Segurança Orgânica
2.1.4.2. Seção de Segurança Ativa
2.2. Coordenadoria de Inteligência Tecnológica
2.2.1. Gerência Especializadas em Crimes de Alta Tecnologia
2.2.2. Gerência de Apoio Tecnológico
3. Diretoria de Atividades Especiais
3.1. Gerência de Combate ao Crime Organizado
3.1.1. Núcleo de Inteligência
3.2. Gerência de Operações Especiais
3.2.1. Núcleo de Inteligência
3.3. Gerência de Operações Aéreas
3.4. Gerência Estadual de Polinter
3.5. Delegacias Especializadas de Circunscrição Estadual
3.5.1. Núcleos de Inteligência
4 - Diretoria de Polícia Judiciária Civil Metropolitana (Nova re-

dação dada pela LC 494/13)
4.1 - Delegacias Regionais
4.1.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.2 - Delegacias Especializadas
4.1.2.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.3 - Delegacias de Polícia
4.1.3.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.4 - Delegacia Virtual
5. Diretoria da Polícia Judiciária Civil do Interior
5.1. Delegacias Regionais
5.1.1. Núcleos de Inteligência
5.1.2. Delegacias Especializadas
5.1.2.1. Núcleos de Inteligência
5.1.3. Delegacias de Polícia
5.1.3.1. Núcleos de Inteligência
6. Coordenadoria de Polícia Comunitária
6.1. Gerência de Polícia Comunitária da Capital

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I
DOS ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 9º A Administração Superior da Polícia Judiciária Civil com-
preende a Diretoria Geral e Conselho Superior de Polícia.

SEÇÃO I
DA DIREÇÃO SUPERIOR
DA DIRETORIA GERAL

Art. 10 A Diretoria Geral, unidade de direção superior, tem a 
missão de gerir as funções institucionais da Polícia Judiciária Civil.

Art. 11 A Diretoria Geral é dirigida por delegado de polícia da 
ativa, escolhido dentre os delegados de polícia de Classe Especial, 
portadores de Curso Superior de Polícia, maiores de 35 (trinta e cin-
co) anos, nomeado e exonerado pelo Governador do Estado, para 
mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual 
prazo.

§ 1º O Delegado Geral poderá ser indicado em listas tríplice 
para o período de dois anos, permitida uma recondução por igual 
prazo.
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§ 2º A formação da lista tríplice dar-se-á mediante voto secreto 
de todos os Delegados de Polícia do Estado e dela constará o nome 
dos candidatos mais votados.

§ 3º Integrarão a lista tríplice os Delegados de Polícia mais vota-
dos e ocorrendo empate, terá preferência, sucessivamente:

I - o mais antigo na classe especial;
II - o mais antigo no cargo dentro do Estado;
III - maior tempo de serviço público em geral;
IV - o de mais idade.
§ 4º Na hipótese de vacância do cargo do Delegado Geral, as-

sumirá a Diretoria Geral o Delegado Geral Adjunto, na qualidade 
de Presidente do Conselho Superior de Polícia, para no prazo de 10 
(dez) dias, convocar nova eleição que deverá ser realizada dentro de 
30 (trinta) dias da publicação.

Art. 12 Compete ao Delegado Geral:
I - dirigir e representar a Polícia Judiciária Civil;
II - presidir o Conselho Superior de Polícia;
III - indicar para nomeação o Delegado Geral Adjunto da Polícia 

Judiciária Civil, os Diretores, Assessores, Corregedores, Coordena-
dores e Gerentes;

IV - empossar novos Delegados, Escrivães, Investigadores e in-
tegrantes do quadro administrativo da Polícia Judiciária Civil, no-
meados por concurso público, observada a ordem de classificação;

V - auxiliar, quando solicitado, imediata e diretamente, o Go-
vernador do Estado, em assuntos relacionados à Polícia Judiciária 
Civil;

VI - promover a remoção dos policiais civis, observadas as dis-
posições legais;

VII - autorizar o policial civil a ausentar-se do Estado, a serviço 
ou para participar de cursos, especializações e seminários relacio-
nados à atividade policial;

VIII - determinar às autoridades policiais a instauração de in-
quéritos policiais e demais procedimentos de persecução criminal e 
administrativo disciplinar;

IX - avocar, excepcional e fundamentadamente, inquérito poli-
cial e outros procedimentos, para redistribuição;

X - supervisionar, coordenar, controlar, fiscalizar, sistematizar e 
padronizar as funções e princípios institucionais da Polícia Judiciária 
Civil;

XI - gerir as atividades referentes à administração de pessoal, 
patrimônio, orçamento, finanças e serviços gerais;

XII - propor ao titular da Secretaria de Estado de Justiça e Segu-
rança Pública programação orçamentária e financeira da instituição;

XIII - enviar ao Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pú-
blica os atos de progressão dos servidores da Polícia Judiciária Civil 
para validação do Governador do Estado;

XIV - suspender o direito de policial civil portar arma de fogo, 
por conveniência disciplinar, recomendação médica ou psicológica;

XV - zelar pelo cumprimento do Estatuto da Policia Judiciária 
Civil;

XVI - empenhar, liquidar e pagar as despesas, além de outras 
atribuições de ordenador de despesa de Unidade Gestora;

XVII - proporcionar o equilíbrio entre unidades, observada a lo-
tação setorial ou regional e os requisitos de provimento, nos termos 
da lei e regulamentos específicos;

XVIII - exercer os demais atos necessários à eficaz administra-
ção da instituição policial.

SUBSEÇÃO I
DA DIRETORIA GERAL ADJUNTA

Art. 13 A Diretoria Geral Adjunta, unidade de direção superior, 
tem a missão de assessorar a Diretoria Geral, na definição, imple-
mentação e acompanhamento da gestão institucional.

Parágrafo único A Diretoria Geral Adjunta, dirigida por delega-
do de polícia da ativa, classe Especial, portador de Curso Superior 
de Polícia, denominado Delegado Geral Adjunto, compete:

I - substituir o Delegado Geral de Polícia, em suas ausências 
e impedimentos, auxiliando-o na direção, organização, orientação, 
coordenação, controle e avaliação das atividades da Polícia Judici-
ária Civil;

II - desempenhar tarefas delegadas e determinadas pelo Dele-
gado Geral;

III - dirigir, supervisionar e controlar as ações para integração 
da comunidade e a Polícia Judiciária Civil, visando consolidar a filo-
sofia da Polícia Comunitária;

IV - acompanhar e apoiar a Ouvidoria Especializada de Polícia 
Judiciária Civil;

V - acompanhar e apoiar as atividades administrativas e opera-
cionais das unidades, diligenciando junto às demais Diretorias, para 
a execução dos serviços de competência da Polícia Judiciária Civil.

SEÇÃO II
NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA

Art. 14 O Conselho Superior de Polícia Judiciária Civil, de natu-
reza consultiva, opinativa, de deliberação coletiva e de assessora-
mento, é constituído pelos seguintes membros natos:

I - Delegado Geral de Polícia Judiciária Civil, que o presidirá;
II - Delegado Geral Adjunto de Polícia Judiciária Civil;
III - Corregedor Geral de Polícia Judiciária Civil;
IV - Diretores de Polícia Judiciária Civil.
Parágrafo único Nas reuniões ordinárias do Conselho Superior 

de Polícia, também terão assento, com direito a voto, um represen-
tante do cargo de Escrivão e um de Investigador de Polícia, de Clas-
se Especial e bacharel em direito, quando se tratar de apreciação 
de recurso em Processo Administrativo Disciplinar, afeto exclusiva-
mente a estes cargo.

Art. 15 Compete ao Conselho Superior de Polícia:
I - assessorar o Delegado Geral;
II - zelar pela observância dos princípios e das funções institu-

cionais da Polícia Judiciária Civil;
III - deliberar sobre assuntos de interesse da Polícia Judiciária 

Civil;
IV - estudar e propor medidas relativas à utilização de novas 

técnicas e sobre elas opinar, visando ao desenvolvimento da organi-
zação policial e sua eficiência;

V - opinar, em havendo recurso, sobre processo administrativo 
disciplinar, quanto à imposição das penas de suspensão, demissão 
e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

VI - examinar e opinar sobre as propostas dos órgãos da Polícia 
Judiciária Civil em função dos planos e programas de trabalho pre-
vistos para cada exercício financeiro;

VII - opinar sobre projetos de criação e desativação de unidade 
policial;

VIII - deliberar sobre a remoção de Delegado de Polícia, no inte-
resse do serviço policial, observadas as disposições legais;

IX - examinar ou elaborar atos normativos pertinentes ao servi-
ço policial civil do Estado;

X - manifestar-se sobre a ampliação de cargos da Polícia Judi-
ciária Civil e a revisão de normas legais aplicáveis a seus membros;

XI - pronunciar-se sobre o estabelecimento de regras e instru-
ções para realização de concursos públicos de ingresso na Polícia 
Judiciária Civil;

XII - aprovar proposições e deliberar sobre outorga de honra-
rias e decidir sobre a concessão de condecorações em geral, recom-
pensas e outras comendas para expressar o reconhecimento de 
desempenhos elogiosos da Policia Judiciária Civil.
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Parágrafo único As deliberações do Conselho Superior de Polí-
cia Judiciária Civil são aprovadas por maioria de votos, sempre em 
reunião pública e com prévia divulgação de pauta.

CAPÍTULO II
DO NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO

SEÇÃO I
DA CORREGEDORIA GERAL

Art. 16 A Corregedoria Geral de Polícia Judiciária Civil, unidade 
de apoio estratégico e especializado, tem a missão de controlar e 
orientar a atividade policial.

§ 1º A Corregedoria Geral de Polícia Judiciária Civil, dirigida por 
Delegado de Polícia da ativa, Classe Especial, possuidor de Curso 
Superior de Polícia, compete:

I - atuar como órgão preventivo, de controle interno das ativi-
dades operacionais de polícia, de orientação e consulta;

II - proceder correições em caráter ordinário e extraordinário 
nos procedimentos de competência da Polícia Judiciária Civil;

III - instaurar procedimento de verificação preliminar, sindicân-
cia e processo administrativo disciplinar;

IV - instaurar inquérito policial e/ou termo circunstanciado de 
ocorrência, para apurar omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício 
da atividade policial;

V - determinar o afastamento preventivo de policiais civis;
VI - propor ou aplicar penalidade, nos limites de sua competên-

cia, observado o procedimento legal;
VII - manter registro e controle dos procedimentos administra-

tivos instaurados no âmbito da Policia Judiciária Civil;
VIII - estabelecer relações com o Poder Judiciário, Ministério 

Público e órgãos congêneres, com vista a dinamizar e a harmonizar 
procedimentos de sua área de competência;

IX - propor ao Conselho Superior de Polícia a elaboração de ins-
trução normativa sob procedimentos e atuação policial civil.

§ 2º A Corregedoria Geral de Polícia Judiciária Civil é composta 
por policiais civis da ativa, nos termos desta lei complementar.

SUBSEÇÃO I
DA CORREGEDORIA GERAL ADJUNTA

Art. 17 A Corregedoria Geral Adjunta tem por atribuição asses-
sorar e apoiar administrativamente o Corregedor Geral, substituin-
do em seus impedimentos, competindo-lhe:

I - coordenar os expedientes administrativos da Corregedoria 
Geral da Polícia Judiciária Civil;

II - manter atualizados os registros dos procedimentos adminis-
trativos disciplinares até o trânsito em julgado.

Parágrafo único A Corregedoria Geral Adjunta é dirigida por De-
legado de Polícia, da ativa, classe Especial.

SUBSEÇÃO II
DA GERÊNCIA OPERACIONAL

Art. 18 (revogado) LC 464/12

CAPÍTULO III
DA ACADEMIA DE POLICIA JUDICIÁRIA CIVIL

Art. 19 A Academia de Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso 
– ACADEPOL, órgão de apoio estratégico e especializado, tem a mis-
são de coordenar, desenvolver e executar atividades destinadas a 
formação, especialização e aperfeiçoamento de policiais civis, com-
petindo:

I - realizar cursos de Educação Superior, Profissional e Continu-
ada, por intermédio de atividades de ensino pesquisa e extensão, 
nos termos da legislação educacional vigente;

II - elaborar programas e projetos de formação inicial e continu-
ada em todos os níveis e modalidades;

III - proporcionar atividade pedagógica para os policiais civis 
que estão afastados preventivamente;

IV - realizar cursos por meio de outras instituições públicas ou 
privadas;

V - oferecer vagas em cursos desenvolvidos, a outras Institui-
ções congêneres, bem como cursos de interesse do Estado a órgãos 
e Instituições Públicas e Privadas;

VI - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único As normas internas de funcionamento das uni-

dades organizacionais específicas da ACADEPOL serão previstas em 
instrumento regulamentar próprio.

SEÇÃO I
DA DIREÇÃO

Art. 20 A Direção da ACADEPOL, unidade de apoio estratégico 
e especializado, tem a missão de planejar, coordenar e executar as 
atividades de educação, ensino, pesquisa, seleção e recrutamento 
de recursos humanos da Polícia Judiciária Civil, competindo:

I - compatibilizar a necessidade de capacitação das unidades 
setoriais da Polícia Judiciária Civil, objetivando assegurar a unidade 
do modelo de gestão com a Secretaria Estadual de Justiça e Segu-
rança Pública;

II - subsidiar a Diretoria de Execução Estratégica na elaboração 
da programação orçamentária e financeira referente às ações que 
lhe são próprias;

III - promover ações educativas e sócio-culturais, conforme fi-
nalidades da área científica ou educacional;

IV - participar e colaborar com instituições de ensino e exten-
são, federal, estadual e municipal exterior, na criação, elaboração, 
execução e avaliação de planos, programas e projetos na área de 
ensino, pesquisa e extensão;

V - coordenar e supervisionar as atividades administrativas e 
pedagógicas da ACADEPOL;

VI - coordenar a elaboração da proposta político educacional 
para a formação inicial e continuada dos servidores da ACADEPOL;

VII - articular com instituições públicas e privadas para o desen-
volvimento de parcerias;

VIII - elaborar junto às Unidades a estruturação das ações do 
Plano de Capacitação e Desenvolvimento Profissional;

IX - acompanhar o gerenciamento financeiro previsto para o 
Plano de Capacitação e Desenvolvimento da Polícia Judiciária Civil;

X - propor convênios para desenvolvimento de cursos e outros 
eventos que lhe são próprios;

XI - monitorar indicadores e aplicar instrumentos de avaliação 
da eficiência, eficácia e efetividade dos cursos e Plano de Capacita-
ção e Desenvolvimento Profissional;

XII - presidir o Conselho de Ensino;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único A Diretoria é dirigida por Delegado de Polícia 

da ativa, de Classe Especial, com Curso Superior de Polícia - CSP, 
preferencialmente possuidor de curso específico na área de ensino.
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na maté-
ria de “Noções de Direito Constitucional”.

INQUÉRITO POLICIAL; NOTÍCIAS CRIMINAIS

Inquérito Policial
O inquérito policial é um procedimento administrativo investi-

gatório, de caráter inquisitório e preparatório, consistente em um 
conjunto de diligências realizadas pela polícia investigativa para 
apuração da infração penal e de sua autoria, presidido pela auto-
ridade policial, a fim de que o titular da ação penal possa ingressar 
em juízo.

A mesma definição pode ser dada para o termo circunstancia-
do (ou “TC”, como é usualmente conhecido), que são instaurados 
em caso de infrações penais de menor potencial ofensivo, a saber, 
as contravenções penais e os crimes com pena máxima não supe-
rior a dois anos, cumulada ou não com multa, submetidos ou não a 
procedimento especial.

A natureza jurídica do inquérito policial, como já dito no item 
anterior, é de “procedimento administrativo investigatório”. E, se é 
administrativo o procedimento, significa que não incidem sobre ele 
as nulidades previstas no Código de Processo Penal para o proces-
so, nem os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Desta maneira, eventuais vícios existentes no inquérito policial 
não afetam a ação penal a que der origem, salvo na hipótese de 
provas obtidas por meios ilícitos, bem como aquelas provas que, 
excepcionalmente na fase do inquérito, já foram produzidas com 
observância do contraditório e da ampla defesa, como uma produ-
ção antecipada de provas, por exemplo.

A finalidade do inquérito policial é justamente a apuração do 
crime e sua autoria, e à colheita de elementos de informação do 
delito no que tange a sua materialidade e seu autor.

“Notitia criminis”
É o conhecimento, pela autoridade policial, acerca de um fato 

delituoso que tenha sido praticado. São as seguintes suas espécies:
A) “Notitia criminis” de cognição imediata. Nesta, a autoridade 

policial toma conhecimento do fato por meio de suas atividades 
corriqueiras (exemplo: durante uma investigação qualquer desco-
bre uma ossada humana enterrada no quintal de uma casa);

B) “Notitia criminis” de cognição mediata. Nesta, a autoridade 
policial toma conhecimento do fato por meio de um expediente 
escrito (exemplo: requisição do Ministério Público; requerimento 
da vítima);

C) “Notitia criminis” de cognição coercitiva. Nesta, a autorida-
de policial toma conhecimento do fato delituoso por intermédio do 
auto de prisão em flagrante.

“Delatio criminis”
Nada mais é que uma espécie de notitia criminis, consiste na 

comunicação de uma infração penal à autoridade policial, feita por 
qualquer pessoa do povo.

Características do inquérito policial
- Peça escrita. Segundo o art. 9º, do Código de Processo Penal, 

todas as peças do inquérito policial serão, num só processo, reduzi-
das a escrito (ou a termo) ou datilografadas e, neste caso, rubrica-
das pela autoridade policial. Vale lembrar, contudo, que o fato de 
ser peça escrita não obsta que sejam os atos produzidos durante 
tal fase sejam gravados por meio de recurso de áudio e/ou vídeo;

Peça sigilosa. De acordo com o art. 20, caput, CPP, a autorida-
de assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato 
ou exigido pelo interesse da sociedade.

Mas, esse sigilo não absoluto, pois, em verdade, tem acesso 
aos autos do inquérito o juiz, o promotor de justiça, e a autoridade 
policial, e, ainda, de acordo com o art. 5º, LXIII, CF, com o art. 7º, 
XIV, da Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra-
sil - e com a Súmula Vinculante nº 14, o advogado tem acesso aos 
atos já documentados nos autos, independentemente de procura-
ção, para assegurar direito de assistência do preso e investigado.

Desta forma, veja-se, o acesso do advogado não é amplo e ir-
restrito. Seu acesso é apenas às informações já introduzidas nos 
autos, mas não em relação às diligências em andamento.

Caso o delegado não permita o acesso do advogado aos atos 
já documentados, é cabível Reclamação ao STF para ter acesso às 
informações (por desrespeito a teor de Súmula Vinculante), habeas 
corpus em nome de seu cliente, ou o meio mais rápido que é o 
mandado de segurança em nome do próprio advogado, já que a 
prerrogativa violada de ter acesso aos autos é dele.

Por fim, ainda dentro desta característica da sigilosidade, há 
se chamar atenção para o parágrafo único, do art. 20, CPP, com 
nova redação dada pela Lei nº 12.681/2012, segundo o qual, nos 
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade 
policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes.

Isso atende a um anseio antigo de parcela considerável da 
doutrina, no sentido de que o inquérito, justamente por sua ca-
racterística da pré-judicialidade, não deve ser sequer mencionado 
nos atestados de antecedentes. Já para outro entendimento, agora 
contra a lei, tal medida representa criticável óbice a que se descu-
bra mais sobre um cidadão em situações como a investigação de 
vida pregressa anterior a um contrato de trabalho.

- Peça inquisitorial. No inquérito não há contraditório nem am-
pla defesa. Por tal motivo não é autorizado ao juiz, quando da sen-
tença, a se fundar exclusivamente nos elementos de informação 
colhidos durante tal fase administrativa para embasar seu decreto 
(art. 155, caput, CPP). Ademais, graças a esta característica, não há 
uma sequência pré-ordenada obrigatória de atos a ocorrer na fase 
do inquérito, tal como ocorre no momento processual, devendo 
estes ser realizados de acordo com as necessidades que forem sur-
gindo.

- Peça Discricionária. A autoridade policial possui liberdade 
para realizar aquelas diligências investigativas que ela julga mais 
adequadas para aquele caso.

- Peça oficiosa/oficial. Pode ser instaurada de oficio.
- Peça indisponível. Uma vez instaurado o inquérito policial ele 

se torna indisponível. O delegado não pode arquivar o inquérito 
policial (art. 17, CPP). Quem vai fazer isso é a autoridade judicial, 
mediante requerimento do promotor de justiça.

Valor probatório
Fernando Capez ensina que, “o inquérito tem valor probatório 

meramente relativo, pois serve de base para a denúncia e para as 
medidas cautelares, mas não serve sozinho para sustentar sentença 
condenatória, pois os elementos colhidos no inquérito o foram de 
modo inquisitivo, sem contraditório e ampla defesa.”

Grau de Cognição
Consiste no valor probatório a criar um juízo de verossimilhan-

ça, assim, não é um juízo de certeza da autoria delitiva a fase de 
inquérito policial. Compete à fase processual a análise probatória 
de autoria.
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Identificação criminal
Envolve a identificação fotográfica e a identificação datiloscó-

pica. Antes da atual Constituição Federal, a identificação criminal 
era obrigatória (a Súmula nº 568, STF, anterior a 1988, inclusive, 
dizia isso), o que foi modificado na atual Lei Fundamental pelo art. 
5º, LVIII, segundo o qual o civilmente identificado não será subme-
tido à identificação criminal, “salvo nas hipóteses previstas em lei”.

A primeira Lei a tratar do assunto foi a de nº 8.069/90 (“Es-
tatuto da Criança e do Adolescente”), em seu art. 109, segundo o 
qual a identificação criminal somente será cabível quando houver 
fundada dúvida quanto à identidade do menor.

Depois, em 1995, a Lei nº 9.034 (“Lei das Organizações Crimi-
nosas”) dispôs em seu art. 5º que a identificação criminal de pes-
soas envolvidas com a ação praticada por organizações criminosas 
será realizada independentemente de identificação civil.

Posteriormente, a Lei nº 10.054/00 veio especialmente para 
tratar do assunto, e, em seu art. 3º, trouxe um rol taxativo de delitos 
em que a identificação criminal deveria ser feita obrigatoriamente, 
sem mencionar, contudo, os crimes praticados por organizações 
criminosas, o que levou parcela da doutrina e da jurisprudência a 
considerar o art. 5º, da Lei nº 9.034/90 parcialmente revogado.

Como último ato, a Lei nº 10.054/00 foi revogada pela Lei nº 
12.037/09, que também trata especificamente apenas sobre o 
tema “identificação criminal”. Esta lei não traz mais um rol taxativo 
de delitos nos quais a identificação será obrigatória, mas sim um 
art. 3º com situações em que ela será possível:

A) Quando o documento apresentar rasura ou tiver indícios de 
falsificação (inciso I);

B) Quando o documento apresentado for insuficiente para 
identificar o indivíduo de maneira cabal (inciso II);

C) Quando o indiciado portar documentos de identidade distin-
tos, com informações conflitantes entre si (inciso III);

D) Quando a identificação criminal for essencial para as inves-
tigações policiais conforme decidido por despacho da autoridade 
judiciária competente, de ofício ou mediante representação da 
autoridade policial/promotor de justiça/defesa (inciso IV). Nesta 
hipótese, de acordo com o parágrafo único, do art. 5º da atual lei 
(acrescido pela Lei nº 12.654/2012), a identificação criminal pode-
rá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 
genético;

E) Quando constar de registros policiais o uso de outros nomes 
ou diferentes qualificações (inciso V);

F) Quando o estado de conservação ou a distância temporal ou 
da localidade da expedição do documento apresentado impossibi-
litar a completa identificação dos caracteres essenciais (inciso VI).

Por fim, atualmente, os dados relacionados à coleta do perfil 
genético deverão ser armazenados em banco de dados de perfis 
genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia criminal (art. 
5º-A, acrescido pela Lei nº 12.654/2012). Tais bancos de dados de-
vem ter caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrati-
vamente aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos do previsto na lei ou em decisão judicial.

Aplicação do Princípio da Insignificância no Inquérito Policial
O princípio da insignificância tem origem no Direito Romano. 

E refere-se, então, à relevância ou à insignificância dos objetos das 
lides. Vale analise sobre a relevância jurídica do ato praticado pelo 
autor do delito e sua significância para o bem jurídico tutelado.

No caso do Direito Penal, não se trata de um princípio previsto 
na legislação. É, por outro lado, uma construção doutrinária. E foi 
assimilado, então, pela jurisprudência.

A depender da natureza do fato, os prejuízos ocasionados po-
dem ser considerados ínfimos ou insignificante. E, desse modo, in-
cidir o princípio da bagatela para absolvição do réu.

Nessa perspectiva, dispõe, então, o art. 59 do Código Penal:
Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 

conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circuns-
tâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime...

Como o Princípio da Insignificância decorre de uma construção 
histórica, doutrinária e jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
houve por bem fixar critérios que direcionem a aplicabilidade ou 
não da ‘insignificância’ aos casos concretos. Para tanto, estabele-
ceu os seguintes critérios, de observação cumulativa:

- a mínima ofensividade da conduta do agente;
- a ausência de periculosidade social da ação;
- o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
- a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Não há qualquer dúvida de que o princípio da insignificância 
pode ser aplicado pelo magistrado ou tribunal quando verificada a 
presença dos mencionados requisitos autorizadores e se tratar de 
crimes que admitam a sua aplicação.

No entanto, apesar de ainda controverso, a jurisprudência 
atual vem sendo direcionada no sentido de que não é possível a 
analise jurídica da conduta do acusado, em sede de inquérito po-
licial, para então aplicar desde logo o princípio da insignificância 
diante de eventual atipicidade da conduta imputada ao autor do 
ilícito.

Para o STJ, a resposta é negativa. A análise quanto à insignifi-
cância ou não do fato seria restrita ao Poder Judiciário, em juízo, a 
posteriori. Cabe à autoridade policial o dever legal de agir em fren-
te ao suposto fato criminoso. Este entendimento consta do Infor-
mativo 441 do STJ:

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus a 
paciente condenado pelos delitos de furto e de resistência, reconhe-
cendo a aplicabilidade do princípio da insignificância somente em 
relação à conduta enquadrada no art. 155, caput, do CP (subtração 
de dois sacos de cimento de 50 kg, avaliados em R$ 45). Asseverou-
-se, no entanto, ser impossível acolher o argumento de que a refe-
rida declaração de atipicidade teria o condão de descaracterizar a 
legalidade da ordem de prisão em flagrante, ato a cuja execução o 
apenado se opôs de forma violenta. 

Segundo o Min. Relator, no momento em que toma conheci-
mento de um delito, surge para a autoridade policial o dever legal 
de agir e efetuar o ato prisional. O juízo acerca da incidência do 
princípio da insignificância é realizado apenas em momento pos-
terior pelo Poder Judiciário, de acordo com as circunstâncias ati-
nentes ao caso concreto. Logo, configurada a conduta típica descri-
ta no art. 329 do CP, não há de se falar em consequente absolvição 
nesse ponto, mormente pelo fato de que ambos os delitos imputa-
dos ao paciente são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos. 
HC 154.949-MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 3/8/2010.

Indiciamento
O ato de “Indiciar” é atribuir a alguém a prática de uma infra-

ção penal. Trata-se de ato privativo do delegado policial.

Condução Coercitiva no Inquérito Policial
A condução coercitiva é o meio pelo qual determinada pessoa 

é levada à presença de autoridade policial ou judiciária. É comando 
impositivo, que independente da voluntariedade da pessoa, admi-
tindo-se o uso de algemas nos limites da Súmula 11 do Supremo 
Tribunal Federal.
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Incomunicabilidade do indiciado preso 
De acordo com o art. 21, do Código de Processo Penal, seria 

possível manter o indiciado preso pelo prazo de três dias, quando 
conveniente à investigação ou quando houvesse interesse da so-
ciedade

O entendimento prevalente, contudo, é o de que, por ser o 
Código de Processo Penal da década de 1940, não foi o mesmo re-
cepcionado pela Constituição Federal de 1988. Logo, prevalece de 
forma maciça, atualmente, que este art. 21, CPP está tacitamente 
revogado.

Prazo para conclusão do inquérito policial
De acordo com o Código de Processo Penal, em se tratando de 

indiciado preso, o prazo é de dez dias improrrogáveis para conclu-
são. Já em se tratando de indiciado solto, tem-se trinta dias para 
conclusão, admitida prorrogações a fim de se realizar ulteriores e 
necessárias diligências.

Convém lembrar que, na Justiça Federal, o prazo é de quinze 
dias para acusado preso, admitida duplicação deste prazo (art. 66, 
da Lei nº 5.010/66). Já para acusado solto, o prazo será de trinta 
dias admitidas prorrogações, seguindo-se a regra geral.

Também, na Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), o prazo é de 
trinta dias para acusado preso, e de noventa dias para acusado sol-
to. Em ambos os casos pode haver duplicação de prazo.

Por fim, na Lei nº 1.551/51 (“Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular”), o prazo, esteja o acusado solto ou preso, será sempre de 
dez dias.

E como se dá a contagem de tal prazo? Trata-se de prazo pro-
cessual, isto é, exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do venci-
mento, tal como disposto no art. 798, §1º, do Código de Processo 
Penal.

Conclusão do inquérito policial
De acordo com o art. 10, §1º, CPP, o inquérito policial é con-

cluído com a confecção de um relatório pela autoridade policial, no 
qual se deve relatar, minuciosamente, e em caráter essencialmente 
descritivo, o resultado das investigações. Em seguida, deve o mes-
mo ser enviado à autoridade judicial.

Não deve a autoridade policial fazer juízo de valor no relatório, 
em regra, com exceção da Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), em 
cujo art. 52 se exige da autoridade policial juízo de valor quanto à 
tipificação do ilícito de tráfico ou de porte de drogas.

Por fim, convém lembrar que o relatório é peça dispensável, 
logo, a sua falta não tornará inquérito inválido.

Recebimento do inquérito policial pelo órgão do Ministério 
Público

Recebido o inquérito policial, tem o agente do Ministério Públi-
co as seguintes opções:

A) Oferecimento de denúncia. Ora, se o promotor de justiça é 
o titular da ação penal, a ele compete se utilizar dos elementos co-
lhidos durante a fase persecutória para dar o disparo inicial desta 
ação por intermédio da denúncia;

B) Requerimento de diligências. Somente quando forem indis-
pensáveis;

C) Promoção de arquivamento. Se entender que o investigado 
não constitui qualquer infração penal, ou, ainda que constitua, en-
contra óbice nas máximas sociais que impedem que o processo se 
desenvolva por atenção ao “Princípio da Insignificância”, por exem-
plo, o agente ministerial pode solicitar o arquivamento do inquérito 
à autoridade judicial;

D) Oferecer arguição de incompetência. Se não for de sua com-
petência, o membro do MP suscita a questão, para que a autorida-
de judicial remeta os autos à justiça competente;

E) Suscitar conflito de competência ou de atribuições. Confor-
me o art. 114, do Código de Processo Penal, o “conflito de compe-
tência” é aquele que se estabelece entre dois ou mais órgãos juris-
dicionais. Já o “conflito de atribuições” é aquele que se estabelece 
entre órgãos do Ministério Público.

Arquivamento do inquérito policial
No arquivamento, uma vez esgotadas todas as diligências cabí-

veis, percebendo o órgão do Ministério Público que não há indícios 
suficientes de autoria e/ou prova da materialidade delitiva, ou, em 
outras palavras, em sendo caso de futura rejeição da denúncia (art. 
395 do CPP) ou de absolvição sumária (397 do CPP), deverá ser for-
mulado ao juiz pedido de arquivamento do inquérito policial. Quem 
determina o arquivamento é o juiz por meio de despacho. O arqui-
vamento transmite uma ideia de “encerramento” do IP. 

Assim, quem determina o arquivamento do inquérito é a auto-
ridade judicial, após solicitação efetuada pelo membro do Ministé-
rio Público. Disso infere-se que, nem a autoridade policial, nem o 
membro do Ministério Público, nem a autoridade judicial, podem 
promover o arquivamento de ofício. Ademais, em caso de ação 
penal privada, o juiz pode promover o arquivamento caso assim 
requeira o ofendido.

Desarquivamento
Quem pode desarquivar o Inquérito Policial é do Ministério Pú-

blico, quando surgem fatos novos. Assim, deve a autoridade policial 
representar neste sentido, mostrando-lhe que existem fatos novos 
que podem dar ensejo a nova investigação. Vejamos o mencionada 
na Súmula 524do STF:

“Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requeri-
mento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser iniciada, 
sem novas provas”.

Trancamento do inquérito policial
Trata-se de medida de natureza excepcional, somente sendo 

possível nas hipóteses de atipicidade da conduta, de causa extintiva 
da punibilidade, e de ausência de elementos indiciários relativos à 
autoria e materialidade. Ou seja, é cabível quando a investigação é 
absolutamente infundada, abusiva, não indica o menor indício de 
prova da autoria ou da materialidade. Aqui a situação é de paralisa-
ção do inquérito policial, determinada através de acórdão proferi-
do no julgamento de habeas corpus que impede o prosseguimento 
do IP. 

Investigação pelo Ministério Público
Apesar do atual grau de pacificação acerca do tema, no sen-

tido de que o Ministério Público pode, sim, investigar - o que se 
confirmou com a rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37/2011, que acrescia um décimo parágrafo ao art. 144 da Cons-
tituição Federal no sentido de que a apuração de infrações penais 
caberia apenas aos órgãos policiais -, há se disponibilizar argumen-
tos favoráveis e contrários a tal prática:

A) Argumentos favoráveis. Um argumento favorável à possi-
bilidade de investigar atribuída ao Ministério Público é a chamada 
“Teoria dos Poderes Implícitos”, oriunda da Suprema Corte Norte-
-americana, segundo a qual “quem pode o mais, pode o menos”, 
isto é, se ao Ministério Público compete o oferecimento da ação 
penal (que é o “mais”), também a ele compete buscar os indícios 
de autoria e materialidade para essa oferta de denúncia pela via 
do inquérito policial (que é o “menos”). Ademais, o procedimento 
investigatório utilizado pela autoridade policial seria o mesmo, ape-
nas tendo uma autoridade presidente diferente, no caso, o agente 
ministerial. Por fim, como último argumento, tem-se que a bem do 
direito estatal de perseguir o crime, atribuir funções investigatórias 
ao Ministério Público é mais uma arma na busca deste intento;
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B) Argumentos desfavoráveis. Como primeiro argumento des-
favorável à possibilidade investigatória do Ministério Público, tem-
-se que tal função atenta contra o sistema acusatório. Ademais, 
fala-se em desequilíbrio entre acusação e defesa, já que terá o 
membro do MP todo o aparato estatal para conseguir a condena-
ção de um acusado, restando a este, em contrapartida, apenas a 
defesa por seu advogado caso não tenha condições financeiras de 
conduzir uma investigação particular. Também, fala-se que o Minis-
tério Público já tem poder de requisitar diligências e instauração de 
inquérito policial, de maneira que a atribuição para presidi-lo seria 
“querer demais”. Por fim, alega-se que as funções investigativas 
são uma exclusividade da polícia judiciária, e que não há previsão 
legal nem instrumentos para realização da investigação Ministério 
Público.

Controle externo da atividade policial
O controle externo da atividade policial é aquele realizado pelo 

Ministério Público no exercício de sua atividade fiscalizatória em 
prol da sociedade (art. 127 e 129, II, da Constituição Federal de 
1988) e em virtude de mandamento constitucional expresso (art. 
129, VII, da Constituição Federal de 1988).

Vejamos o que estabelece a norma processual em relação ao 
Inquérito Policial nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades poli-
ciais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não ex-
cluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometi-
da a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será ini-
ciado:

I - de ofício;
II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministé-

rio Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver quali-
dade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que 
possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos 

e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da in-
fração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profis-
são e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da exis-
tência de infração penal em que caiba ação pública poderá, ver-
balmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, 
verificada a procedência das informações, mandará instaurar in-
quérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado.

§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha quali-
dade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração pe-
nal, a autoridade policial deverá:

 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos cri-
minais; 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais; 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do 

disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respec-
tivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ou-
vido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a aca-
reações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo 
de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo dati-
loscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de ante-
cedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vis-
ta individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude 
e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quais-
quer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pes-
soa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá pro-
ceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contra-
rie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto 
no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial serão, num só pro-
cessado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubri-
cadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventiva-
mente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se 
executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que 
não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 
pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou quei-
xa, sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessá-

rias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Minis-

tério Público;
III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autorida-

des judiciárias;
IV - representar acerca da prisão preventiva.
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DIREITO PENAL: CONCEITO, MISSÕES E FUNÇÕES

O Direito Penal é utilizado numa dupla acepção: como conjun-
to de “normas” que constituem o ordenamento punitivo e como 
disciplina científica que tem por objeto o estudo sistemático do re-
ferido ordenamento. Talvez não houvessem equívocos se a locução 
“Direito penal” fosse utilizada para o primeiro caso e a de “Ciência 
do Direito penal” para o segundo. Maior clareza ainda se alcança-
ria (como ensina Zaffaroni) se porventura o Direito penal não fosse 
confundido com o (bruto) “poder punitivo estatal”, que nada mais 
significa que enfocar o Direito penal como mero instrumento de 
controle social (como poder punitivo), sem a observância dos limi-
tes ao ius puniendi comtemplados no próprio ordenamento jurídi-
co.

Direito penal, portanto, é um conjunto de normas, mais preci-
samente de normas constitucionais, internacionais e infraconstitu-
cionais. É, de outro lado, a área do Direito público que reúne todas 
as normas que cuidam do ius puniendi estatal. Sempre que a norma 
venha a disciplinar algum aspecto do ius puniendi, será de Direito 
penal. Ela pode ser primária ou secundária.

Norma primária é a que cuida do âmbito do proibido (quais 
condutas são proibidas, quais são determinadas); norma secundá-
ria é a que norteia o castigo (a sanção). A norma primária, por seu 
turno, possui dois aspectos muito relevantes: (a) o valorativo e o 
(b) imperativo. Toda norma penal primária existe para a tutela de 
um bem jurídico (de um valor) e, ao mesmo tempo, exige um de-
terminado comportamento de todos (comportamento de respeito 
ao bem protegido).

Ciência do Direito penal é a disciplina que tem por objeto o es-
tudo do ordenamento penal positivo (leia-se: das normas penais). 
A Ciência do Direito penal tem como função clássica conhecer, in-
terpretar, sistematizar e criticar o Direito positivo, contemplando as 
normas já não do ponto de vista de sua estrutura formal externa, 
senão especialmente do seu conteúdo e fins que pretendem alcan-
çar.

Poder punitivo estatal (bruto), por fim, é uma espécie de Direi-
to penal paralelo. O verdadeiro Direito penal está regido por prin-
cípios e regras limitadores do direito de punir do Estado, que vêm 
sendo desenvolvidos desde o Iluminismo.

Ele tem como missão a tutela exclusiva de bens jurídicos (prin-
cípio da exclusiva proteção de bens jurídicos), que deve acontecer 
de forma fragmentária e subsidiária (princípio da intervenção mí-
nima).

Exige a exteriorização de um fato (Direito penal do fato), que 
esteja previsto em lei (princípio da legalidade) e que seja concre-
tamente ofensivo ao bem jurídico protegido (princípio da ofensi-
vidade).

Por esse fato o agente responde pessoalmente (princípio da 
responsabilidade pessoal), quando atua com dolo ou culpa (princí-
pio da responsabilidade subjetiva) e, mesmo assim, quando podia 
agir de modo diverso, conforme o Direito (princípio da culpabilida-
de). De outro lado, esse agente nunca pode sofrer tratamento dis-
criminatório (princípio da igualdade).

O castigo cabível não pode ofender a dignidade humana, ou 
seja, não pode ser degradante (princípio da proibição de pena indig-
na), não pode ser cruel, denumano ou torturante (princípio da hu-
manização) e deve ser proporcional (princípio da proporcionalida-
de, que se exprime por meio dos subprincípios da individualização 
da pena, personalidade da pena, necessidade da pena, suficiência 

da pena alternativa e proporcionalidade em sentido estrito).
Direito penal é o que está regido rigorosamente por todos es-

ses princípios, que se complementam. Poder punitivo estatal é o 
poder exercido por agentes públicos que se desvia desses princí-
pios, aplicando-se a norma na sua forma bruta ou equivocada, ou 
seja, não lapidada. O Poder punitivo estatal faz do Direito penal um 
mero instrumento de controle social, desvestido de limites consti-
tucionais.

O legislador é o sujeito do Direito penal (é o que produz as nor-
mas). O penalista é o responsável pela Ciência do Direito penal (é o 
que estuda e sistematiza o Direito penal normativo). Operador ou 
aplicador do direito é o agente do poder público que aplica o Di-
reito penal, ora de forma constitucionalizada, equilibrando-se o ius 
puniendi com o ius libertatis, ora de modo bruto, fazendo imperar o 
“poder punitivo estatal”.

A Ciência do Direito penal, para além de cumprir sua clássica 
função de estudar e sistematizar as normas penais, deve também 
assumir definitivamente seu papel crítico frente ao (paralelo) “po-
der punitivo estatal”, que diariamente vai se alternando com a es-
correita aplicação do Direito penal.

PRINCÍPIOS

O Direito Penal está interligado a todos os ramos do Direito, 
especialmente Direito Constitucional.

A Constituição Federal, é a Carta Magna brasileira, estatuto 
máximo de uma sociedade que viva de forma politicamente organi-
zada. Todos os ramos do direito positivo só adquiri a plena eficácia 
quando compatível com os Princípios e Normas descritos na Consti-
tuição Federal abstraindo-a como um todo.

Os princípios são o alicerce de todo sistema normativo, funda-
mentam todo o sistema de direito e estabelecem os direitos funda-
mentais do homem. São eles que determinam a unicidade do texto 
constitucional, definindo as diretrizes básicas do estado de forma 
harmoniosa com a garantia dos direitos fundamentais. O Direito 
Penal, como todo e qualquer outro ramo do direito, submete-se di-
retamente às normas e princípios constitucionais.

Princípios

O Direito Penal moderno se assenta em determinados princí-
pios fundamentais, próprios do Estado de Direito democrático, en-
tre os quais sobreleva o da legalidade dos delitos e das penas, da 
reserva legal ou da intervenção legalizada, que tem base constitu-
cional expressa. A sua dicção legal tem sentido amplo: não há crime 
(infração penal), nem pena ou medida de segurança (sanção penal) 
sem prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções fundamen-
tais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen nulla po-
ena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume (nullum 
crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, fundamen-
tar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas (nullum cri-
men nulla poena sine lege certa);
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Irretroatividade da lei penal

Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei penal, 
ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. Fundamentam-
-se a regra geral nos princípios da reserva legal, da taxatividade e 
da segurança jurídica - princípio do favor libertatis -, e a hipótese 
excepcional em razões de política criminal (justiça). Trata-se de res-
tringir o arbítrio legislativo e judicial na elaboração e aplicação de 
lei retroativa prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da irretroati-
vidade da lei penal; a exceção é a retroatividade, desde que seja 
para beneficiar o réu. Com essa vertente do princípio da legalidade 
tem-se a certeza de que ninguém será punido por um fato que, ao 
tempo da ação ou omissão, era tido como um indiferente penal, 
haja vista a inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Taxatividade ou da determinação (nullum crimen sine lege 
scripta et stricta)

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que deve ser 
suficientemente clara e precisa na formulação do conteúdo do tipo 
legal e no estabelecimento da sanção para que exista real segurança 
jurídica. Tal assertiva constitui postulado indeclinável do Estado de 
direito material - democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima determinação e 
taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Poder Legislativo, na 
elaboração das leis, que redija tipo penais com a máxima precisão 
de seus elementos, bem como ao Judiciário que as interprete restri-
tivamente, de modo a preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade

O princípio da culpabilidade possui três sentidos fundamentais:
•	 Culpabilidade como elemento integrante da teoria analíti-

ca do crime – a culpabilidade é a terceira característica ou elemento 
integrante do conceito analítico de crime, sendo estudada, sendo 
Welzel, após a análise do fato típico e da ilicitude, ou seja, após 
concluir que o agente praticou um injusto penal;

•	 Culpabilidade como princípio medidor da pena – uma vez 
concluído que o fato praticado pelo agente é típico, ilícito e culpá-
vel, podemos afirmar a existência da infração penal. Deverá o jul-
gador, após condenar o agente, encontrar a pena correspondente à 
infração praticada, tendo sua atenção voltada para a culpabilidade 
do agente como critério regulador;

•	 Culpabilidade como princípio impedidor da responsabili-
dade penal objetiva, ou seja, da responsabilidade penal sem culpa 
– o princípio da culpabilidade impõe a subjetividade da responsabi-
lidade penal. Isso significa que a imputação subjetiva de um resulta-
do sempre depende de dolo, ou quando previsto, de culpa, evitan-
do a responsabilização por caso fortuito ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos

O pensamento jurídico moderno reconhece que o escopo ime-
diato e primordial do Direito Penal reside na proteção de bens jurí-
dicos - essenciais ao individuo e à comunidade -, dentro do quadro 
axiológico constitucional ou decorrente da concepção de Estado de 
Direito democrático (teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidiariedade)
Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa dos 

bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica das pessoas 
e que não podem ser eficazmente protegidos de forma menos gra-
vosa. Desse modo, a lei penal só deverá intervir quando for abso-
lutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, como 
ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não só pe-
los bens de maior relevo que merecem a especial proteção do Direi-
to Penal, mas se presta, também, a fazer com que ocorra a chamada 
descriminalização. Se é com base neste princípio que os bens são 
selecionados para permanecer sob a tutela do Direito Penal, por-
que considerados como de maior importância, também será com 
fundamento nele que o legislador, atento às mutações da socieda-
de, que com sua evolução deixa de dar importância a bens que, 
no passado, eram da maior relevância, fará retirar do ordenamento 
jurídico-penal certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade

A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuída à lei 
penal não é absoluta. O que faz com que só devem eles ser defen-
didos penalmente frente a certas formas de agressão, consideradas 
socialmente intoleráveis. Isto quer dizer que apenas as ações ou 
omissões mais graves endereçadas contra bens valiosos podem ser 
objeto de criminalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob uma trípli-
ce forma nas atuais legislações penais: 

a) defendendo o bem jurídico somente contra ataques de es-
pecial gravidade, exigindo determinadas intenções e tendências, 
excluindo a punibilidade da ação culposa em alguns casos etc; 

b) tipificando somente uma parte do que nos demais ramos do 
ordenamento jurídico se estima como antijurídico; 

c) deixando, em princípio, sem castigo, as ações meramente 
imorais, como a homossexualidade e a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da responsabilidade 
pessoal ou da intranscendência da pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o autor da 
infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). Havendo faleci-
mento do condenado, a pena que lhe fora infligida, mesmo que seja 
de natureza pecuniária, não poderá ser estendida a ninguém, tendo 
em vista seu caráter personalíssimo, quer dizer, somente o autor do 
delito é que pode submeter-se às sanções penais a ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade não 
penal, como a obrigação de reparar o dano, nada impede que, no 
caso de morte do condenado e tendo havido bens para transmitir 
aos seus sucessores, estes respondem até as forças da herança. A 
pena de multa, apesar de ser considerada agora dívida de valor, não 
deixou de ter caráter penal e, por isso, continua obedecendo a este 
princípio.

Individualização da pena

A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização da pena se 

inicia com a seleção feita pelo legislador, quando escolhe para fazer 
parte do pequeno âmbito de abrangência do Direito Penal aquelas 
condutas, positivas ou negativas, que atacam nossos bens mais im-
portantes. Uma vez feita essa seleção, o legislador valora as condu-
tas, cominando-lhe penas de acordo com a importância do bem a 
ser tutelado.
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b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão de que o 
fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual a infração pratica-
da e começará, agora, a individualizar a pena a ele correspondente, 
observando as determinações contidas no art. 59 do Código Penal 
(método trifásico).c) Execução penal – a execução não pode igual 
para todos os presos, justamente porque as pessoas não são iguais, 
mas sumamente diferentes, e tampouco a execução pode ser ho-
mogênea durante todo período de seu cumprimento. Individualizar 
a pena, na execução consiste em dar a cada preso as oportunidades 
para lograr a sua reinserção social, posto que é pessoa, ser distinto.

Proporcionalidade da pena

Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio entre a 
gravidade do fato praticado e a sanção imposta. A pena deve ser 
proporcionada ou adequada à magnitude da lesão ao bem jurídico 
representada pelo delito e a medida de segurança à periculosidade 
criminal do agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o estabe-
lecimento de cominações legais (proporcionalidade em abstrato) e 
a imposição de penas (proporcionalidade em concreto) que care-
çam de relação valorativa com o fato cometido considerado em seu 
significado global. Tem assim duplo destinatário: o poder legislativo 
(que tem de estabelecer penas proporcionadas, em abstrato,à gra-
vidade do delito) e o juiz (as penas que os juízes impõem ao autor 
do delito tem de ser proporcionais à sua concreta gravidade).

Princípio da humanidade (ou da limitação das penas)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a criação, a apli-
cação ou a execução de pena, bem como de qualquer outra medida 
que atentar contra a dignidade humana. Apresenta-se como uma 
diretriz garantidora de ordem material e restritiva da lei penal, ver-
dadeira salvaguarda da dignidade pessoal, relaciona-se de forma 
estreita com os princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis. 

“Um Estado que mata, que tortura, que humilha o cidadão não 
só perde qualquer legitimidade, senão que contradiz sua razão de 
ser, colocando-se ao nível dos mesmos delinqüentes” (Ferrajoli).

Princípio da adequação social

Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal não será 
tida como típica se for socialmente adequada ou reconhecida, isto 
é, se estiver de acordo da ordem social da vida historicamente con-
dicionada. Outro aspecto é o de conformidade ao Direito, que prevê 
uma concordância com determinações jurídicas de comportamen-
tos já estabelecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. Uma delas 
é a de restringir o âmbito de abrangência do tipo penal, limitando 
a sua interpretação, e dele excluindo as condutas consideradas so-
cialmente adequadas e aceitas pela sociedade. A segunda função é 
dirigida ao legislador em duas vertentes. A primeira delas o orienta 
quando da seleção das condutas que deseja proibir ou impor, com a 
finalidade de proteger os bens considerados mais importantes. Se a 
conduta que está na mira do legislador for considerada socialmente 
adequada, não poderá ele reprimi-la valendo-se do Direito Penal. A 

segunda vertente destina-se a fazer com que o legislador repense 
os tipos penais e retire do ordenamento jurídico a proteção sobre 
aqueles bens cujas condutas já se adaptaram perfeitamente à evo-
lução da sociedade.

Princípio da insignificância (ou da bagatela)

Relacionado o axioma minima non cura praeter, enquanto ma-
nifestação contrária ao uso excessivo da sanção penal, postula que 
devem ser tidas como atípicas as ações ou omissões que afetam 
muito infimamente a um bem jurídico-penal. A irrelevante lesão 
do bem jurídico protegido não justifica a imposição de uma pena, 
devendo-se excluir a tipicidade em caso de danos de pouca impor-
tância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] exclui a tipicida-
de, mas só pode ser estabelecida através da consideração conglo-
bada da norma: toda ordem normativa persegue uma finalidade, 
tem um sentido, que é a garantia jurídica para possibilitar uma co-
existência que evite a guerra civil (a guerra de todos contra todos). 
A insignificância só pode surgir à luz da finalidade geral que dá sen-
tido à ordem normativa, e, portanto, à norma em particular, e que 
nos indica que essas hipóteses estão excluídas de seu âmbito de 
proibição, o que não pode ser estabelecido à luz de sua considera-
ção isolada”. (Zaffaroni e Pierangeli)

Princípio da lesividade

Os princípios da intervenção mínima e da lesividade são como 
duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, a intervenção mínima 
somente permite a interferência do Direito Penal quando estiver-
mos diante de ataques a bens jurídicos importantes, o princípio da 
lesividade nos esclarecerá, limitando ainda mais o poder do legis-
lador, quais são as condutas que deverão ser incriminadas pela lei 
penal. Na verdade, nos esclarecerá sobre quais são as condutas que 
não poderão sofrer os rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: 
a) uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos pesso-

ais); 
b) uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor 

(condutas não lesivas a bens de terceiros); 
c) simples estados ou condições existenciais (aquilo que se é, 

não o que se fez); 
d) condutas desviadas (reprovadas moralmente pela socieda-

de) que não afetem qualquer bem jurídico.

Princípio da extra-atividade da lei penal

A lei penal, mesmo depois de revogada, pode continuar a re-
gular fatos ocorridos durante a vigência ou retroagir para alcançar 
aqueles que aconteceram anteriormente à sua entrada em vigor. 
Essa possibilidade que é dada á lei penal de se movimentar no tem-
po é chamada de extra-atividade. A regra geral é a da irretroativida-
de in pejus; a exceção é a retroatividade in melius.

Princípio da territorialidade

O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional. O Brasil não adotou uma teoria 
absoluta da territorialidade, mas sim uma teoria conhecida como 
temperada, haja vista que o Estado, mesmo sendo soberano, em 
determinadas situações, pode abrir mão da aplicação de sua legis-
lação, em virtude de convenções, tratados e regras de direito inter-
nacional.
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Princípio da extraterritorialidade

Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja regra geral é 
a aplicação da lei brasileira àqueles que praticarem infrações dentro 
do território nacional, incluídos aqui os casos considerados ficta-
mente como sua extensão, o princípio da extraterritorialidade se 
preocupa com a aplicação da lei brasileira além de nossas frontei-
ras, em países estrangeiros.

Princípios que solucionam o conflito aparente de normas

Especialidade

Especial é a norma que possui todos os elementos da geral e 
mais alguns, denominados especializantes, que trazem um minus 
ou um plus de severidade. A lei especial prevalece sobre a geral. 
Afasta-se, dessa forma, o bis in idem, pois o comportamento do 
sujeito só é enquadrado na norma incriminadora especial, embora 
também estivesse descrito na geral.

Subsidiariedade

Subsidiária é aquela norma que descreve um graus menor de 
violação do mesmo bem jurídico, isto é, um fato menos amplo e 
menos grave, o qual, embora definido como delito autônomo, en-
contra-se também compreendido em outro tipo como fase normal 
de execução do crime mais grave. Define, portanto, como delito in-
dependente, conduta que funciona como parte de um crime maior.

Consunção

É o princípio segundo o qual um fato mais grave e mais am-
plo consome, isto é, absorve, outros fatos menos amplos e graves, 
que funcionam como fase normal de preparação ou execução ou 
como mero exaurimento. Hipóteses em que se verifica a consun-
ção: crime progressivo (ocorre quando o agente, objetivando desde 
o início, produzir o resultado mais grave, pratica, por meio de atos 
sucessivos, crescentes violações ao bem jurídico); crime complexo 
(resulta da fusão de dois ou mais delitos autônomos, que passam a 
funcionar como elementares ou circunstâncias no tipo complexo).

Alternatividade

Ocorre quando a norma descreve várias formas de realização 
da figura típica, em que a realização de uma ou de todas configu-
ra um único crime. São os chamados tipos mistos alternativos, os 
quais descrevem crimes de ação múltipla ou de conteúdo variado. 
Não há propriamente conflito entre normas, mas conflito interno 
na própria norma.

Princípio da mera legalidade ou da lata legalidade

Exige a lei como condição necessária da pena e do delito. A lei é 
condicionante. A simples legalidade da forma e da fonte é condição 
da vigência ou da existência das normas que prevêem penas e de-
litos, qualquer que seja seu conteúdo. O princípio convencionalista 
da mera legalidade é norma dirigida aos juízes, aos quais prescre-
ve que considera delito qualquer fenômeno livremente qualificado 
como tal na lei.

Princípio da legalidade estrita

Exige todas as demais garantias como condições necessárias da 
legalidade penal. A lei é condicionada. A legalidade estrita ou taxa-
tividade dos conteúdos resulta de sua conformidade com as demais 
garantias e, por hipótese de hierarquia constitucional, é condição 
de validade ou legitimidade das leis vigentes.

O pressuposto necessário da verificabilidade ou da falseabili-
dade jurídica é que as definições legais que estabeleçam as conota-
ções das figuras abstratas de delito e, mais em geral, dos conceitos 
penais sejam suficientemente precisas para permitir, no âmbito de 
aplicação da lei, a denotação jurídica (ou qualificação, classificação 
ou subsunção judicial) de fatos empíricos exatamente determina-
dos.

Princípio da necessidade ou da economia do Direito Penal

Nulla lex (poenalis) sine necessitate. Justamente porque a in-
tervenção punitiva é a técnica de controle social mais gravosamen-
te lesiva da dignidade e da dignidade dos cidadãos , o princípio da 
necessidade exige que se recorra a ela apenas como remédio extre-
mo. Se o Direito Penal responde somente ao objetivo de tutelar os 
cidadãos e minimizar a violência, as únicas proibições penais justi-
ficadas por sua “absoluta necessidade” são, por sua vez, as proibi-
ções mínimas necessárias.

Princípio da lesividade ou da ofensividade do evento

Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tem o dever de prevenir 
os mais altos custos individuais representados pelos efeitos lesivos 
das ações reprováveis e somente eles podem justificar o custo das 
penas e das proibições. O princípio axiológico da separação entre 
direito e moral veta, por sua vez, a proibição de condutas meramen-
te imorais ou de estados de ânimo pervertidos, hostis, ou, inclusive, 
perigosos.

Princípio da materialidade ou da exterioridade da ação
Nulla injuria sine actione. Nenhum dano, por mais grave que 

seja, pode-se estimar penalmente relevante, senão como efeito 
de uma ação. Em conseqüência, os delitos, como pressupostos da 
pena não podem consistir em atitudes ou estados de ânimo inte-
riores, nem sequer, genericamente, em fatos, senão que devem se 
concretizar em ações humanas – materiais, físicas ou externas, quer 
dizer, empiricamente observáveis – passíveis de serem descritas, 
enquanto tais, pelas leis penais.

Princípio da culpabilidade ou da responsabilidade pessoal

Nulla actio sine culpa.

Princípio de utilidade

As proibições não devem só ser dirigidas à tutela de bens ju-
rídicos como, também, devem ser idôneas. Obriga a considerar 
injustificada toda proibição da qual, previsivelmente, não derive a 
desejada eficácia intimidatória, em razão dos profundos motivos – 
individuais, econômicos e sociais – de sua violação; e isso à margem 
do que se pense sobre a moralidade e, inclusive, sobre a lesividade 
da ação proibida.


